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Local: Federação das Indústrias do Estado do Pará – FIEPA. Rua Quintino Bocaiúva, 1588, Bloco 
“B”, 9º andar. Bairro Nazaré. Belém - PA 
Data: 20, 21 e 22 de março de 2006. 
 
Aos vinte dias do mês de março do ano de dois mil e seis, teve início a Reunião Descentralizada e 

Ampliada do Conselho Nacional de Assistência Social, sob a Presidência da senhora Márcia Maria 

Biondi Pinheiro, Representante Titular do MDS e Presidente do CNAS, e com a presença dos 

seguintes membros: SENHOR ANTONIO CELSO PASQUINI (1º Titular – Representante das 

Entidades e Organizações de Assistência Social - União Social Camiliana); SENHOR ANTÔNIO 

GILBERTO DA SILVA (2º Titular – Representante dos Trabalhadores da Área de Assistência Social 

– Confederação Nacional de Trabalhadores da Seguridade Social – CNTSS); SENHOR CARLOS 

AJUR CARDOSO COSTA (1º Titular – Representante dos Usuários ou de Organizações de Usuários 

- Federação Brasileira de Entidades de e para Cegos – FEBEC -); SENHOR ELIAS SAMPAIO 

FREIRE (Titular – Representante do Ministério da Previdência Social – MPS); SENHOR 

EUCLIDES DA SILVA MACHADO (2º Titular – Representante dos Usuários ou de Organizações 

de Usuários - Obra Social Santa Isabel); SENHOR JOÃO PAULO RIBEIRO (3º Titular – 

Representante dos Trabalhadores da Área de Assistência Social – Federação de Sindicatos de 

Trabalhadores das Universidades Brasileiras – FASUBRA); SENHOR MARCELO GARCIA 

VARGENS (Suplente – Representante dos Municípios – Secretaria Municipal de Assistência Social 

do Rio de Janeiro); SENHOR MISAEL LIMA BARRETO (1º Suplente – Representante das 

Entidades e Organizações de Assistência Social - Instituição Adventista Central Brasileira de 

Educação e Assistência Social); SENHOR PASCOAL MARRACINI (Titular – Representante das 

Entidades e Organizações de Assistência Social – Associação Brasileira das Instituições Filantrópicas 

de Combate ao Câncer); SENHOR SILVIO IUNG – (3º Suplente – Representante da Instituição 

Sinodal de Assistência, Educação e Cultura); SENHORA GISELE DE CÁSSIA TAVARES 

(Suplente – Representante do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS); 

SENHORA MARGARETE CUTRIM VIEIRA (Titular – Representante dos Municípios – Fundação 

Municipal da Criança e Assistência Social - FUMCAS); SENHORA MARIA DE FÁTIMA 

RODRIGUES CARVALHO (1º Suplente – Representante dos Usuários ou de Organizações de 

Usuários – Organização Nacional de Entidades de Deficientes Físicos – ONEDEF/Associação dos 

Deficientes Físicos do Estado de Goiás); SENHORA SIMONE APARECIDA ALBUQUERQUE 
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(Suplente – Representante do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS); 

SENHORA TÂNIA MARA ELLER DA CRUZ (Titular – Representante do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão – MP); SENHORA VÂNIA LUCIA FERREIRA LEITE (3º 

Titular - Representante dos Usuários ou de Organizações de Usuários - Pastoral da Criança); 

SENHOR ANTONINO FERREIRA NEVES (3º Suplente – Representante dos Trabalhadores da 

Área de Assistência Social – Federação Nacional das Empresas de Serviços Contábeis e das 

Empresas de Assessoramento, Perícia, Informações e Pesquisas – FENACON); SENHORA MARIA 

APARECIDA MEDRADO (1º Suplente – Representante dos Trabalhadores da Área de Assistência 

Social – Associação Nacional dos Sindicatos da Social Democracia); SENHOR CARLOS ROGÉRIO 

DE C. NUNES (1º Titular – Representante dos Trabalhadores da Área de Assistência Social -  

Central Única dos Trabalhadores – CUT -); SENHORA DALILA MARIA PEDRINI (3º Titular – 

Representante da Cáritas Brasileira e Vice-Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social – 

CNAS); Conforme lista de presença anexa. ABERTURA – Após a execução do Hino Nacional 

Brasileiro, o qual, sob a regência do Maestro João Bosco da Silva Castro, foi interpretado pelo Coral 

Desembargador Delival Nobre do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, o mestre de cerimônia 

registrou a presença da senhora Regiane Dias, Primeira Dama e Secretária de Assistência Social do 

Estado do Piauí; do senhor José Pegado do Nascimento, Secretário Estadual do Trabalho, Habitação e 

Assistência Social do Rio Grande do Norte; da senhora Maria Costa, Presidente da Fundação Papa 

XXIII; do senhor Raimundo Martins Cunha, Prefeito Municipal de Unuaná. Senhor Jaques, 

Coordenador do Escritório do UNICEF em Belém, autoridades que compuseram a mesa de abertura, 

passando a palavra à senhora Márcia Maria Biondi Pinheiro, Presidente do Conselho Nacional de 

Assistência Social, para proceder a abertura oficial da Primeira Reunião Ampliada e Descentralizada 

do CNAS em 2006. De posse da palavra, a senhora Márcia Maria Biondi, Presidente do CNAS, 

apresentou aos presentes os Conselheiros Nacionais, nominando cada um dos trinta e seis 

Conselheiros e indicando suas respectivas representações. Em seguida declarou oficialmente aberta a 

Reunião Descentralizada e Participativa do CNAS no Estado do Pará, na cidade de Belém. A palavra 

foi passada a senhora Maria de Nazareth Brabo de Souza, Secretária Executiva de Estado de Trabalho 

e Promoção Social do Pará e Presidente do Conselho Estadual de Assistência Social do Pará. Após 

cumprimentar os integrantes da mesa, bem como todos os presentes a reunião, a senhora Maria de 

Nazareth conclamou todos a fazerem uma reflexão e uma discussão em torno da implementação do 

Sistema Único de Assistência Social e da implantação da Norma Operacional Básica de Recursos 

Humanos. Destacou ainda os esforços daquele Conselho Estadual no sentido de implementar e 

implantar no Estado do Pará a Política de Assistência Social como Política Pública. Ressaltou entre 

os avanços na área, o fato de os cento e quarenta e três Municípios do Estado já possuírem Conselho 

Municipal de Assistência Social, Fundo Municipal de Assistência Social e orçamento destinado a 
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Política de Assistência Social. Também colocou ações do Governo no sentido de qualificar o quadro 

de servidores do Estado com cursos de aperfeiçoamento e especialização. Finalizou dizendo que 

iriam buscar a garantia dos direitos sociais de todo cidadão, a fim de que a tão sonhada paz social 

fosse presente na sociedade. Ainda deu boas vindas a todos os presentes, dizendo da alegria sentida 

por Belém em recebê-los, rogando bênçãos dos céus, a fim de que pudessem ver a Política de 

Assistência dando dignidade e cidadania. A palavra foi então passada a senhora RÉGIA D’ARC 

LIMA RIBEIRO, Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Belém/PA. Esta 

salientou a importância dos Conselhos Municipais participarem da reunião, a segunda em Belém, 

dizendo que tal evento fortalece os Conselhos. Dando boas vindas a todos, também estimou que 

tivessem um trabalho cheio de êxito e uma estada agradável na cidade de Belém. Fazendo uso da 

palavra, a senhora Dalila Maria Pedrini, Vice-Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social, 

saudando a todos, desejou que tivessem um evento cheio de alegria e de profundidade, visto o 

momento especial da construção da Política de Assistência Social no Brasil. Colocou sua visão de 

que a Sociedade Civil tem o papel de controle social do Estado e de todas as instâncias que executam 

políticas públicas e que têm recursos públicos no Brasil. Conclamou Sociedade Civil e Governo, a 

juntos fortalecerem a educação popular, a educação para a cidadania, a fim de que as políticas 

públicas possam ser efetivamente construídas no Brasil, superando assim, a exclusão social que tanto 

incomoda e indigna a sociedade brasileira. A senhora Maria das Graças Alves Pereira, Secretária de 

Estado de Cidadania e Assistência Social do Acre e Representante do FONSEAS – Fórum Nacional 

de Secretários Estaduais de Assistência Social, após saudar membros da mesa e demais presentes, 

disse do esforço do FONSEAS em garantir a qualificação no debate e na implantação da Política de 

Assistência Social. Disse da importância do momento vivido pela assistência, a qual tem um papel de 

política pública desde a Constituição de 1988, e que a sua consolidação, como sonho de trabalhadores 

e trabalhadoras da assistência social é extremamente propícia no momento presente. Colocando o 

Fórum a disposição, desejou um bom trabalho a todos. Em seguida fez uso da palavra o senhor 

Marcelo Garcia, Secretário Municipal de Assistência Social do Rio de Janeiro e Presidente do 

Colegiado de Gestores Municipais de Assistência Social – CONGEMAS, que disse da importância do 

evento, já que o Brasil não se via desde a Conferência Nacional de dezembro, para discutir a política 

de assistência. Parabenizou a Conselheira Simone pelo pré-trabalho da NOB de RH, ressaltando a 

luta que ainda teriam pela frente. Reportou-se a reunião de Curitiba, de onde saiu a NOB-SUAS, a 

qual já tem reflexos da realidade do Sistema Único de Assistência Social em todos os Municípios e 

em todos os Estados. Seguiu dizendo da necessidade de nesse encontro haver uma discussão da 

questão do co-financiamento de fato, bem como uma Política Nacional de Recursos Humanos que 

não faça dos recursos humanos da assistência também usuário, referindo-se a profissionais da 

assistência no nordeste, no norte, que ganham menos do que os usuários que atendem. Chamou a 



 −5 de 56− 

participação dos Estados de forma efetiva, a fim de que as deliberações da V Conferência não fossem 

apenas rabiscos em papel, mas sim o caminho da transformação. A senhora Jucimeire Silveira, 

Representante do Fórum Nacional de Assistência Social, falou das diretrizes e do papel do Fórum, o 

qual deve agregar e dar direção política às entidades de defesa de direitos, às entidades de 

organização política dos trabalhadores, entidades de usuários e entidades prestadoras de serviços, 

agregadas na direção de um projeto que afirma e defende a assistência social como política de direito, 

escrita na seguridade social, entendida e defendida como amplo sistema de proteção social brasileiro. 

Parabenizou o CNAS, ao qual reputou ser criador de espaços democráticos que viabilizam a ampla 

participação, oportuniza pactuações consistentes, que de fato solidificam a assistência social como 

política de Estado. Disse ainda que as regulações até ali construídas, coletivamente, expressam a 

direção da profissionalização da assistência social, da universalização dos acessos a assistência social 

como um direito, da qualidade da prestação dos serviços, da consolidação do SUAS, da assistência 

social como política de Estado. E por isso estavam ali, construindo a assistência social na direção da 

esfera pública, independente de gestões, se solidificando, se consolidando no Brasil. Colocou que a 

reunião iria permitir um balanço crítico da gestão do Conselho Nacional e o desencadeamento de um 

conjunto de outros instrumentos necessários, destacando o plano decenal e a NOB de RH. Finalizou 

agradecendo ao povo do Pará pela acolhida carinhosa. Passada a palavra a Dom Orani João 

Tempesta, Arcebispo Metropolitano de Belém, que falava também como Presidente da Comissão 

Episcopal para Cultura, Educação e Comunicação Social da CNBB, este disse acompanhar o trabalho 

do CNAS por meio dos relatórios que recebe. Disse da sua alegria em fazer parte da reunião, visto 

que a questão social acompanha a igreja desde o seu nascimento. Destacou três pontos comuns da 

igreja com a política de assistência social, citando a assistência, a promoção social e a mudança da 

política social, discorrendo sobre a atuação da igreja em cada um dos pontos citados. Desejou que o 

encontro pudesse dar ao país benefícios para todo povo brasileiro na questão social. Logo em seguida 

a senhora Márcia Helena de Carvalho Lopes, Secretária Executiva do Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome, representando o Ministro Patrus Ananias dirigiu-se a todas as autoridades 

da mesa e a todos os presentes, saudando-os e cumprimentando-os. Ressaltou o trabalho do CNAS, o 

qual tem mostrado a sociedade brasileira o que esta esperava de um Conselho, o qual tem a função de 

aprovar a política nacional de assistência social, que tem a função de participar ativamente da 

formulação da política, e como instância decisória, fazer cumprir aquilo que já está normatizado. 

Mas, além disso, ir à frente, criar a cada reunião, novas pautas e novas agendas para o nosso país. 

Externou então seu orgulho de vivenciar o processo político tão avançado do Conselho Nacional de 

Assistência Social e vaticinou que o Conselho e toda aquela plenária iriam desejar cada vez mais 

avanços, cada vez mais aperfeiçoamentos daquilo que o Conselho vem fazendo no período da sua 

gestão. Manifestou seu desejo em ter um plano decenal e de que o SUAS seja plenamente efetivado 
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em todo país. Disse também que a política de assistência só irá convencer a sociedade quando houver 

um rompimento com o assistencialismo, com a benemerência e houver a implementação de sua 

profissionalização. Nesse sentido demonstrou a necessidade e o que já se está fazendo do ponto de 

vista do aprimoramento de um sistema de informação, enaltecendo a rede SUAS, a qual representa as 

tecnologias que estão sendo colocadas à disposição e democratizadas para o Brasil. Esclareceu que 

estavam ali reunidos para darem conta da execução do plano decenal, do conteúdo da NOB de RH e 

para pensarem nas estratégias de aceleração da implementação do SUAS. Agradeceu a presença de 

todos, fazendo votos por um bom trabalho e que na próxima reunião já tenham dados passos mais 

importantes e ousados. Teve a palavra então o Senador Fernando Flexa Ribeiro, da bancada do 

Estado do Pará e membro da comissão de assuntos sociais do Senado Federal. Em sua fala, após 

saudar a mesa e todos os presentes, exaltando o trabalho da Vice-Governadora do Estado do Pará, 

senhora Valéria Pires Franco, a frente da Secretaria Especial de Proteção Social. Disse da alegria de 

estar naquela reunião, na qual representava a Comissão Permanente de Assuntos Sociais do Senado 

Federal e seu Presidente. Chamou a atenção para o fato de as mulheres serem maioria naquela 

plenária e de verdadeiramente estarem mais engajadas com a questão da assistência que os homens, 

conclamando o sexo masculino a se integrar e a abraçar a bandeira da assistência com a mesma 

dedicação e afinco das mulheres, mesmo que de forma coadjuvante. Acha importante a questão da 

co-participação dos Estados, afirmando ser o Pará co-participe das ações de assistência social no 

Estado. Disse da necessidade de se rever o federalismo brasileiro no que pertine a distribuição das 

arrecadações de tributos e taxas, visto que sessenta por cento se concentra no Governo Federal, vinte 

e quatro por cento vai para os Estados e apenas dezesseis por cento se destina aos Municípios, ente 

que a seu ver, tem a maior responsabilidade com o ser humano que se sente necessitado, que de 

pronto busca ajuda no Município e não nos Estados ou a União. Disse que o plano decenal para fazer 

da assistência social um direito da cidadania, bem como reconhecer o usuário da assistência social 

como sujeito de direitos não é fazer caridade, é sim, resgatar a dignidade humana. Pediu a orientação 

Divina para o evento e deu as boas vindas a todos, dizendo ainda que a assistência social deve sim 

fazer atendimento emergencial dos necessitados, mas que muito mais que isso, deve se lutar por 

condições para que tal pessoa tenha dignidade, emprego estável, renda possível de dar sustento digno 

a sua família. Para ilustrar o que continuava a dizer, após mencionar um pequeno texto do 

Conselheiro Osvaldo Russo, também se utilizou de um economista queniano para criticar a postura 

dos países ricos, fazendo uma conexão com as pessoas no nosso país ao darem uma esmola, que 

segundo o economista queniano se sentem de consciência aliviada ao injetar bilhões de dólares em 

países subdesenvolvidos, de terceiro, quarto ou quinto mundo, mas que não tentam resolver o 

problema, levando a uma eterna repetição da esmola, sem nunca haver uma solução definitiva, a 

exemplo do que acontece nas ruas do nosso país. Finalizou dizendo não ser possível discutir 
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assistência social sem uni-la a promoção social, entendendo ser necessário a existência de uma 

legislação que proíba o uso eleitoral das práticas assistenciais. Encerrou sua fala conclamando os 

presentes a um momento de reflexão e a um momento de ajuda, no sentido de se levar promoção ao 

ser humano. Por fim, a palavra foi passada a senhora Valéria Pires Franco, Vice-Governadora do 

Estado do Pará e Secretária Especial de Proteção Social, e que naquele ato, também falava em nome 

de Sua Excelência, o senhor Simão Jatene, Governador do Estado do Pará. A senhora Valéria saudou 

a todos os membros da mesa e a todos que faziam parte da plenária, e fazendo referência a um trecho 

do discurso do Senador Flexa Ribeiro, cumprimentou de forma especial todas as mulheres ali 

presentes, creditando o fato de a maioria ali, como na assistência, ser de pessoas do sexo feminino, ao 

fato de ouvirem a voz do coração de forma humana, mas acima de tudo, pelo fato de serem 

determinadas e persistentes. Agradeceu a escolha do Estado do Pará para a realização da reunião 

ampliada e descentralizada do CNAS, fazendo uma alusão às desigualdades regionais da região norte, 

que via de conseqüência, eram desigualdades sociais, sendo um desafio ao Estado implementar 

políticas públicas àqueles que mais precisam. Citou a pobreza e as desigualdades sociais como os 

dois grandes adversários a serem enfrentados pelo Governo do Governador Simão Jatene. E para 

enfrentá-los o Governador lançou mão da municipalização do desenvolvimento e fortalecimento da 

rede de proteção social, entretanto, afirmando que o Sistema Único da Assistência Social, com um 

sistema de informações que vai ser implantado a partir desse sistema, vai garantir essa grande teia e 

essa grande rede de proteção social em todo país. Destacou algumas ações do Governo do Pará rumo 

a municipalização e desenvolvimento, entre as quais, a criação e funcionamento de Conselhos 

Municipais em todos os Municípios do Estado, realização de concurso público na área de proteção 

social, além de parceria com a Sociedade Civil na área da assistência social e no controle social, bem 

como ações referentes ao co-financiamento. Parabenizou a todos e deu-lhes boas vindas a Belém. 

Após o discurso da Vice-Governadora, foi executado o Hino do Estado do Pará, interpretado pelo 

Coral Desembargador Delival Nobre, que em homenagem aos participantes da reunião, também 

interpretou, do compositor paraense Valdemar Henrique, “Foi Boto Sinhá e Uirapuru”. E assim se 

encerrou a cerimônia de abertura da Primeira Reunião Descentralizada e Ampliada do Conselho 

Nacional de Assistência Social. Em seguida deu-se início à primeira mesa, a qual foi coordenada pelo 

senhor Antonio Celso Pasquini, 1º Titular – Representante das Entidades e Organizações de 

Assistência Social - União Social Camiliana, cujo tema foi “Balanço da Gestão 2004/2006”. Após dar 

alguns esclarecimentos quanto ao tempo de apresentação e uso da palavra, o coordenador chamou a 

senhora Márcia Maria Biondi para sua apresentação. A Presidente do CNAS, senhora Márcia Maria 

Biondi, explicou que ficaria responsável por temas mais gerais do Conselho, a senhora Dalila Pedrini, 

Vice-Presidente, falaria dos ganhos da atual gestão e cada um dos coordenadores das três comissões 

existentes no CNAS, falaria do seu trabalho específico, no que pertine a avanços e desafios. Afirmou 
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que 84% das funções e deliberações planejadas em agosto de 2004 foram realizadas, sendo que 11% 

estão em andamento e 5% em fase final de andamento. Ressaltou o resgate do papel político que a 

Constituição Federal deu ao Conselho Nacional de Assistência Social, citando como uma das ações 

desse resgate político a implantação da Presidência Ampliada, além de quitação de dívidas de mais de 

doze anos com o movimento da assistência social como a questão da definição de entidades de 

assistência social, do que são trabalhadores da área da assistência social e do que são os usuários da 

política de assistência social. Falou do compromisso do estoque zero de processos, esclarecendo que 

receberam mais de dez mil processos atrasados. Para o futuro, disse que os desafios colocados para 

que o CNAS continue o seu trabalho, é a assistência social defendendo o protagonismo e o alcance da 

autonomia de todos que a ela correm, para o reconhecimento e exercício de sua cidadania; a 

divulgação, a apropriação do campo do direito sócio-assistenciais, definidos na V Conferência 

Nacional de Assistência Social; a identidade desses direitos no âmbito da seguridade social brasileira; 

a integração com as demais políticas públicas, explicitando a política de assistência social para as 

demais; a universalização da proteção básica no Brasil, com a implantação de CRAS em todos os 

Municípios brasileiros, conforme definido na V Conferência Nacional; a consolidação da proteção 

social especial, na perspectiva de redução dos riscos e das violações, na perspectiva da 

desinstitucionalizaçao, defesa do direito a convivência familiar e comunitária;  a provisão de meios 

para que as famílias cumpram seu papel de proteção social; Consolidar a estruturação dos Conselhos 

de Assistência Social com equipamentos, recursos, garantindo seu papel constitucional; o controle 

social efetivo, através dos sistemas de informação; a articulação dos Conselhos de políticas com os 

outros Conselhos de direito em todos os níveis; ampliar a participação no âmbito da política de 

assistência social, através da incorporação de outros seguimentos e atores sociais garantidos pela 

resolução CNAS nº 191; garantir a participação efetiva dos usuários na política, contribuindo para seu 

empoderamento, conforme definido pela resolução 24 de 2006; e contemplar todas as formas de 

organização dos trabalhadores da área de assistência social, representados nos diversos Conselhos 

Municipais, Estaduais e Nacional. Agradeceu a oportunidade e disse serem aquelas suas perspectivas 

e bandeiras políticas para os próximos anos e a próxima gestão. Passada a palavra a senhora Dalila 

Pedrini, Vice-Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social, esta mencionou conquistas 

como o regimento interno, no qual foi normatizado a convocação de titulares e suplentes, o 

franqueamento da palavra ao público no pleno, assim como a alternância na Presidência, da 

Sociedade Civil e do Governo. Também citou como conquistas a implantação da política de 

assistência, a NOB, a regulamentação do artigo 3º, a V Conferência e as eleições da Sociedade Civil 

no CNAS. Mencionou ainda a alteração da resolução eleitoral, a fim de que usuários e usuárias 

possam efetivamente participar do Conselho. Como desafios listou a aceleração do controle social 

nos Estados e Municípios; a questão da paridade Governo e Sociedade Civil; a proporcionalidade dos 
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usuários; a baixa participação dos Conselhos nos processos deliberativos; qualificação de ações das 

entidades de assistência social que tem a menor estrutura; a intersetorielidade dos Conselhos. Enfim, 

após nominar e listar desafios, encerrou seu pronunciamento dizendo que a exclusão social só virá se 

conseguirem atuar em todas as políticas públicas, se houver uma vinculação e articulação da política 

da assistência com as lutas dos movimentos sociais brasileiros para uma sociedade que possa ser 

equânime, que possa ser justa, que possa conquistar o direito a todas as pessoas, especialmente as 

secularmente mais excluídas. A palavra foi passada a coordenadora da comissão de política do 

Conselho Nacional de Assistência Social, Margarete Vieira Cutrim, que iniciou sua apresentação 

falando da estrutura do CNAS, composto pelo Plenário, Secretaria Executiva, Presidência Ampliada e 

de três Comissões, Normas, Política e de Financiamento, as quais têm a responsabilidade de subsidiar 

as deliberações do plenário. Esclareceu que está a frente da comissão de política de assistência social 

desde outubro de 2005, tendo sido precedida pela Conselheira Dalila e posteriormente pelo 

Conselheiro Carlos Rogério. Informou ser atribuição da comissão, no âmbito do CNAS, coordenar e 

realizar estudos e pesquisas que visem subsidiar o Conselho Nacional de Assistência Social no 

desempenho de suas competências. Mas também repassar informações aos Conselhos de Assistência 

Social dos Estados e dos Municípios, sobre os assuntos relativos a política de assistência social, é o 

assessoramento na organização dos eventos do CNAS, das reuniões das comissões, dos GTs do 

CNAS. É também a manutenção e atualização do cadastro das entidades e dos Conselhos. E a 

manutenção e ampliação do acervo literário do Conselho Nacional de Assistência Social. Acerca das 

realizações de referida comissão, destacou, no âmbito da articulação com os Conselhos da 

Assistência Social, a avaliação e sistematização realizada no início de 2005. Também a coleção de 

módulos da produção de políticas de assistência social, que tem sido também disponibilizado para os 

Conselhos e também no site do MDS. No que se refere a articulação com os Conselhos setoriais e de 

direitos, queremos destacou um café da manhã com mais nove Conselhos Nacionais e entidades, 

Secretarias Nacionais, Ministérios, a Organização Internacional do Trabalho, que tinha como objetivo 

discutir atividades comuns a esses Conselhos e também a mobilização do dia mundial contra o 

trabalho infantil, que foi realizado em junho de 2005. Destacou também a articulação com o 

CONSEA, que é o Conselho de Segurança Alimentar, e os Conselhos de Políticas Públicas sobre os 

objetivos do milênio. A definição do programa bolsa família e o benefício de prestação continuada 

como elementos de análise para a redução e superação da fome no país. A articulação com o 

CONANDA na formulação de uma proposta preliminar do plano nacional de convivência familiar 

comunitária.  Apontou ainda a articulação com o Conselho Nacional do Idoso para regulamentação 

do artigo 35 do Estatuto do Idoso, que se refere às entidades de longa permanência e o contrato de 

prestação de serviço dessas entidades com o idoso. Registrou o grande avanço que foi a 

regulamentação do artigo 3º da LOAS, onde se define entidades e organizações de  assistência social, 
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que são entidades de atendimento, que são entidades de assessoramento, que são entidades que fazem 

a defesa dos direitos do cidadão.  

Na articulação com a Secretaria Nacional de Renda e Cidadania, a comissão avançou na discussão do 

Programa Bolsa Família, do acompanhamento da adesão que os Municípios fizeram a esse programa. 

Com relação aos desafios, citou o monitoramento das deliberações da V Conferência Nacional. Uma 

maior integração com os Conselhos de Assistência Social das três esferas de governo e fortalecer o 

papel de formulação e de deliberação de controle social dessas instâncias. Articular, de forma 

permanente, com os Conselhos Setoriais e de Direito, visando uma agenda comum, visando a 

definição de ação comum, coletivas, em cima de prioridades estabelecidas e orientação para criação, 

reformulação das leis de criação dos Conselhos no que se refere a sua composição, a constituição dos 

Conselhos de Assistência Social. Ainda o acompanhamento dos indicadores do BPC e do Programa 

Bolsa Família, constando como objetivos do milênio. A regulamentação do artigo 3º, que é a questão 

do Estatuto do Idoso. A discussão, acompanhamento do processo de implantação de CRAS indígenas 

e quilombolas. E uma articulação permanente também com os parlamentares, para que se fortaleça a 

política de assistência social neste país. Antes de passar a palavra ao próximo coordenador, a senhora 

Márcia Maria Biondi desculpou-se com o Conselheiro Pascoal Marracini por ter errado na hora de 

dizer o nome de sua entidade, retificando o nome da entidade, Associação Brasileira das Instituições 

Filantrópicas de Combate ao Câncer e não das Santas Casas. Ato contínuo a palavra foi passada ao 

senhor CARLOS AJUR, coordenador da comissão de financiamento. Após saudar os presentes 

reputou a criação da comissão de financiamento, bem como a de normas e a de política ao regimento 

do CNAS, esclarecendo que suas deliberações são encaminhadas para deliberação do plenário. As 

principais atribuições da comissão são de fiscalizar e deliberar sobre a execução do Fundo Nacional 

de Assistência Social. A deliberação sobre a execução desse Fundo se dá trimestralmente, aonde a 

gerente do Fundo nos apresenta um relatório, o qual é analisado e discutido pelos demais 

Conselheiros, e recomenda ao plenário a deliberação de aprovação ou não da sua execução naquele 

trimestre. Outra atribuição altamente importante é sobre a discussão e a deliberação da comissão 

sobre o orçamento financeiro do exercício seguinte para a política de assistência social do órgão 

gestor. Com relação aos anseios e desafios, abordou a questão das emendas parlamentares, no sentido 

de que fossem também locadas nos Fundos, tanto Nacional, como Estaduais e Municipais. Com 

relação à questão da NOB, financiamento e co-financiamento, demonstrou que se nos Conselhos 

Estaduais, nos Conselhos Municipais, as comissões de financiamento dessas instâncias não tiverem 

acessos também às execuções dos Fundos Estaduais, dos Fundos Municipais, não acompanharem 

essa questão do critério de partilha, será difícil a execução do controle social. Em seguida a palavra 

foi passada ao Conselheiro Euclides Machado, coordenador de normas. Depois e saudar a todos, o 

coordenador mencionou que as atribuições da comissão de normas são de coordenar e realizar 
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estudos, pesquisas que visam subsidiar o Colegiado no desempenho das competências, 

principalmente no que diz respeito às normas. Elencou como destaque da comissão de normas o 

amplo debate e análise da política nacional da assistência social, NOB e SUAS. Também trabalharam 

com o regimento interno e as documentações inerentes a essa área. Também mencionou a questão do 

estoque zero, visto que eram quase dez mil processos e hoje, cerca de três mil, enfatizando que para 

contribuir com esse estoque zero a comissão implantou alguns critérios, como, por exemplo, o sorteio 

dos processos, além de ter trabalhado com as outras comissões e demais Conselheiros a criação das 

câmaras de julgamento. A comissão trabalha também com o código de ética, e, principalmente no que 

diz respeito à legislação. A comissão ainda contribuiu na normatização da estrutura do sistema de 

análise de processos, além de fazerem na comissão, estudos de interpretação de legislação dúbia ou 

de difícil entendimento. Discussão e orientação sobre participação dos Conselheiros Suplentes em 

todas as plenárias. Discussão e orientação sobre a participação na normatização do processo seletivo 

da Sociedade Civil. Com relação aos desafios a enfrentar citou a continuidade do estoque zero, que 

passaria a estoque zerar; uma digitalização dos processos; parametrização para os processos de 

entidades de pequeno porte. E para finalizar, ressaltou ser necessário se pensar numa infra-estrutura 

para o CNAS, a fim de ter condições de enfrentar os desafios colocados pela comissão de normas e os 

desafios colocados pelas outras comissões. O coordenador da mesa, senhor Antonio Celso Pasquini, 

esclareceu que O Conselho Nacional de Assistência Social foi criado, representando a Sociedade 

Civil e Governo, lembrando o processo de eleição no qual se encontra a Sociedade Civil, com eleição 

marcada para 25 de abril. Informou que o CNAS é formado por trinta e seis pessoas, sendo dezoito da 

área governamental e dezoito da sociedade civil, sendo que desses dezoito da sociedade civil, nove 

são titulares e nove suplentes. E desses representantes da sociedade civil e do governo, também na 

estrutura do Conselho, há três comissões. Os dezoito, nove titulares e nove suplentes, se encaixam em 

uma das três comissões, que são a comissão de política, de norma e financiamento. E essas comissões 

e também a Presidência, se valem de outros grupos, grupos de trabalho que são aprovados pelo 

plenário e por resolução da Presidência, os quais trabalham em algum tema específico, auxiliando 

essas comissões e a Presidência, que dão subsidio a legalidade de alguns processos que temos lá 

dentro do Conselho. Essas comissões trabalham e produzem relatório para cada reunião, que é 

submetido sempre ao plenário. O plenário é que tem condições de votar, modificar ou rejeitar alguma 

coisa, sempre em resoluções e decisões que o Conselho coloca a disposição de todos. Após essa 

explanação didática, disse da grata satisfação de serem presididos pela Márcia Pinheiro. Reportando-

se a um diagnóstico de enfermidade, pediu saúde a Deus para continuar lutando em prol dos usuários 

da assistência social, fazendo desse um objetivo institucional, uma coisa a ser perseguida, 

agradecendo e encerrando a mesa que fez um balanço da gestão 2004/2006. Em seguida a Presidente 

do CNAS, Márcia Maria Biondi Pinheiro, informou aos presentes que o Departamento de Informática 
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do MDS estava acabando de deixar o pronto o SIGNAS-WEB, o qual estava sendo operacionalizado, 

o que ia significar que qualquer pessoa pode acessar, via internet, a informação de seu processo no 

CNAS. Eufórica, enalteceu o trabalho realizado pela equipe de suporte do CNAS, homenageando 

todos os servidores nas pessoas de Mercês, Dorinha, Vanessa e Claudia Sabóia. O senhor Antonio 

Celso Pasquini se juntou a Presidente e corroborou suas afirmações, externando sua gratidão a todos 

os servidores do CNAS e a todos os Conselheiros. Antes de encerrar a mesa, informou que às 

14h00min, naquele mesmo espaço, aconteceria a mesa sobre as Deliberações da V Conferência 

Nacional de Assistência Social. O Conselheiro Nacional Marcelo Garcia Vargens deu início aos 

trabalhos da mesa que iria tratar das Deliberações da V Conferência, sendo dada uma hora para 

apresentação da professora Aldaisa e posteriormente um debate com o professor Edval e com a 

Margarete, sendo que posteriormente ocorreria um debate com a professora, os debatedores e a 

plenária. Cumprimentando a todos, a professora Aldaisa deu início a sua apresentação colocando 

entender que quatro grandes decisões e reflexões foram tiradas da V Conferência. Definição dos dez 

direitos sócio-assistenciais, ativação do Mutirão-SUAS-Plano Dez, os mapas de gestão e avaliação do 

conteúdo das metas. Falou da necessidade de submeter os objetivos deliberados na V Conferência a 

uma régua de percentagem do quanto querem chegar ao final do objetivo e também uma régua de 

tempo. Assim, continuou, é preciso um movimento de enxugar as metas, tirando redundâncias e 

incoerências das quarenta e cinco e desdobrá-las. Para tanto mencionou que na Conferência Nacional 

foram aprovadas sete metas de financiamento, vinte e duas de gestão, seis de recursos humanos e dez 

de controle social, num todo de quarenta e cinco. A partir daí, a professora Aldaisa chegou a dez 

objetivos, visto que muitas se confundiam ou eram redundantes. Assim, segundo a professora 

Aldaisa, no bloco da gestão se destacam, primeiro, a qualificação do SUAS; segundo, a expansão da 

rede sócio-assistencial; terceiro, a relação intersetorial das políticas sociais com as políticas 

econômicas; quarto, o aperfeiçoamento do pacto intergestores; quinto, a vinculação dos meios para a 

qualidade dos serviços e das atenções. Colocou como outro bloco, a questão da regulação, isto é, o 

que está contido nas metas que tem a ver com normas, leis, enfim, um campo todo de aprovação desta 

regulação, passando ou não por um processo no legislativo federal. Em terceiro, continuou a 

professora, é preciso ter uma NOB de RH, que é motivo, inclusive de uma parte desta reunião 

ampliada. Ter uma PEC de co-financiamento de recursos humanos. Fixar um padrão de 

financiamento e co-financiamento da política de assistência social, inclusive com a aprovação de uma 

PEC. Centralidade dos Fundos, também como uma das exigências no financiamento. A definição dos 

padrões de qualidade dos serviços e toda uma norma sobre a tecnologia da orçamentação específica 

da assistência social. Vou parar já, já em cada um desses pontos, só vou anunciar para termos uma 

visão do todo. Do ponto de vista da democratização. Ampliar o domínio público da política. Ter 

condições, ou dar condições ou construir condições para que os Conselhos exerçam de fato a 
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fiscalização orçamentária. Construir a equidade no acesso aos direitos. Universalizar a atenção e 

instalar espaços de defesa sócio-institucional. A partir dessa análise, segundo a professora Aldaisa, o 

plano decenal teria dez grandes eixos que orientam a sua construção. Primeiro, universalizar a 

atenção da política de assistência social. Segundo, qualificar e expandir o SUAS e nele a rede sócio-

assistencial. Terceiro, alcançar a relação entre fins e meios da gestão, regulação e financiamento da 

assistência social. Quarto, instituir o regime de financiamento da política de assistência social no 

Brasil, em todas as instâncias de gestão. Quinto, alcançar a centralidade dos Fundos na gestão do 

financiamento da política. Sexto, obter equidade no acesso aos direitos sociais, neles incluídos os 

derivados da política de assistência social. Sétimo, instalar os espaços de defesa dos direitos sócios 

assistenciais. Oitavo, alcançar um salto de qualidade necessário para consolidar o controle social na 

política e sua gestão. Nono, ampliar o domínio público da política. Dez, obter a plena regulação da 

política, instituindo suas normas e leis sujeitas a arbitragens e sanções. Em seguida a professora 

Aldaisa deu uma passada por cada um dos dez objetivos, a partir das metas, mostrando suas 

coincidências e redundâncias. Após discorrer longamente sobre os dez objetivos disse ter sido 

sugerido numa das metas, a existência de uma lei de responsabilidade social para punição do 

descumprimento da política nacional pelos gestores dos três níveis de governo, e ainda, dentro da 

área de recursos humanos. Que se estabeleça a política de gestão de pessoas, por meio de uma NOB 

específica, para efetivar a assistência social como uma política pública de direitos, sendo necessário 

um quadro efetivo de profissionais nas três instâncias de governo, além do estabelecimento de 

princípios orientadores de capacitação para os três níveis de governo, o que está contido nas metas. 

Também foi dito pela professora Aldaisa que assessoria técnica, piso e isonomia salarial e benefício, 

condições de trabalho aos profissionais, busca de parceiros e articuladores e a implantação de política 

de gestão de pessoas. Encerrou sua fala dizendo ser fundamental eleger quais são os dez grandes 

eixos que direcionem o plano decenal de assistência social. Em seguida a palavra foi passada ao 

professor Edval Bernardino para comentar a apresentação da professora Aldaisa. Em sua fala, que 

chamou de observações de algumas questões para o debate e não comentários a intervenção da 

professora Aldaisa. Primeiramente para analisarem as deliberações da V Conferência seria necessário 

partir da IV Conferência, onde se decide implantar num país federado como o Brasil, um Sistema 

Unificado de Assistência Social, considerando toda heterogeneidade que é a federação do Brasil. 

Como se não fosse pouca coisa a V Conferência consegue criar um grau de complexidade maior, 

ressalta o professor Edval. E Por quê? Porque, segundo ele, além de querer um Sistema Único de 

Assistência Social, todos desejam um plano estratégico decenal, construído a milhares de cabeças ao 

mesmo tempo. Diante dessas deliberações que lhe pareceram extraordinárias, concluiu que esse 

debate o levou a indagar se essas deliberações vão a algum lugar em dez anos, tendo em vista que a 

Conferência não se pronunciou sobre metas de para onde vamos. Referindo-se ao plano decenal, disse 
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estar aí a maior ousadia da assistência, que não dispõe dos recursos humanos, tanto do ponto de vista 

técnico, quanto do ponto de vista da militância existente na maioria dos Municípios, ficando 

assustado com tamanha ousadia. Disse que a V Conferência inova nas deliberações e inova no 

processo. Também reputou como aspecto inovador, e sem paralelo, a idéia do mutirão SUAS plano 

dez. Considerou relevante entre as deliberações do SUAS, em primeiro lugar, a consciência nacional 

com respeito a algumas condições essenciais para o sucesso da política de assistência social. Em 

segundo lugar o mutirão destacou que é preciso consolidar a assistência social na esfera pública, 

como uma política de proteção social não contributiva e não como uma política isolada, apenas de 

distribuição, com reafirmação do seu caráter assistencial. Em terceiro lugar visualizou que o mutirão 

sugere incorporar a assistência social, numa estratégia nacional de combate às desigualdades sociais e 

aponta para o rompimento com o assistencialismo. Por último afirmou ser necessário reconhecer o 

usuário da assistência social como sujeito de direito. No que concerne às metas de gestão, de 

financiamento e de controle social, o professor Edval entende que o pronunciamento da Conferência 

preferiu definir objetivos identificados como compromissos públicos. Na opção dos delegados, cerca 

de setenta e cinco por cento das deliberações são apontadas como compromissos de curto prazo, o 

que lhe parece revelar a urgência que esta parcela da sociedade atribui a consolidação do SUAS e a 

implementação de medidas protetivas aos seguimentos mais vulnerabilizados. Contudo, observou que 

ninguém apontou um compromisso de longo prazo. Setenta e cinco por cento dos compromissos de 

curto prazo e apenas vinte e cinco por cento de médio prazo. Também observou que no tocante as 

responsabilidades entre os níveis de governo, a Conferência não discriminou responsabilidades. 

Quase a totalidade das propostas, segundo a vontade dos delegados, devem ser assumidas, ao mesmo 

tempo, por Municípios, Estados, Distrito Federal e União. Por fim, o professor Edval disse que as 

deliberações integram o processo de controle social, o que a seu ver, tem como aspecto mais 

relevante, a formação da agenda pública. Deixou duas questões para a professora Aldaisa e para o 

debate, sendo a primeira, a responsabilidade primaz do Estado na implantação da assistência como 

uma política pública, qual é o lugar e o tamanho da sociedade civil no trabalho executivo no interior 

do SUAS. E a outra questão deixada pelo professor Edval, foi a indagação de qual é o papel e o lugar 

político do Estado Regional na efetivação do SUAS? Depois dos comentários do professor Edval a 

palavra foi passada a Conselheira Margarete Vieira Cutrim, a qual cumprimentou a todos e colocou 

que as reflexões da professora Aldaisa e do professor Edval no sentido de se questionar qual Sistema 

Único se deseja, qual universalidade se deseja estavam muito bem postas, restando-lhe corroborar 

com todas elas. Novamente fazendo uso da palavra, a professora Aldaisa Sposati afirmou já se ter 

uma estrutura na assistência e que o grande problema é redirecionar essa estrutura para o novo modo 

de entender e construir a política e que essa discussão ainda não se deu, e que é necessária essa visão 

para se conseguir essa reestruturação. Antes de dar início às perguntas do debate, o senhor Marcelo 
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Garcia, coordenador da mesa, colocou entender ser uma grande recomendação a colocação do 

professor Edval no sentido de haver um questionamento sobre o papel das entidades da sociedade 

civil no Sistema Único da Assistência Social. As perguntas foram feitas em bloco, sendo que na 

primeira rodada a senhora Rosa quis saber como ficariam os programas de transferência de renda 

dentro de todo contexto apresentado pelos expositores. A senhora Ieda optou por não fazer nenhuma 

pergunta e teceu um breve comentário acerca da relação tempo e espaço vivido pela assistência, 

ressaltando que a área estava carente de ousadia, enaltecendo essa nova maneira de ação. Como co-

financiar a assistência social, Estados e Municípios, onde a arrecadação é pequena, sabendo que a 

grande fonte arrecadadora é a União? Se uma gestão governamental é de quatro anos, por que não 

ficamos também os quatro anos? Como concretamente fazer com que a sociedade brasileira veja a 

assistência social como política pública, no momento em que os próprios profissionais da área ainda 

estão com sua auto estima tão baixa e com sua capacidade de sonhar e de militância desmotivada? 

Foram perguntas escritas que chegaram às mãos do coordenador da mesa que as expôs para os 

debatedores responderem junto com as perguntas que foram feitas oralmente. Referindo-se 

basicamente ao questionamento referente ao controle social, o professor Edval disse não que o 

problema não está no mandato de dois anos, renovável, mas sim não falta de estrutura dos Conselhos, 

os quais não propiciam condições de trabalho aos Conselheiros. Com relação à estrutura e geração de 

impactos, a senhora Margarete disse que tais coisas demandam tempo, além de haver a necessidade 

de organização e articulação dos movimentos sociais para que esses impactos sejam gerados e essa 

nova estrutura seja conseguida. Em sua intervenção, a professora parabenizou a colocação quanto ao 

espaço e tempo na assistência, onde costumeiramente as coisas são emergenciais, devendo ser um 

ponto importante para reflexão de todos. Quanto aos Conselheiros, afirmou ser importante se ter 

escola de Conselheiros e a permanência da democracia nas representações, repudiando a perpetuação 

de Conselheiros. No que pertine a transferência de renda, respondeu que a seu ver, são partes 

integrantes da assistência social, achando correto se trabalhar a transferência de renda como um 

trabalho social com a família. Falando do financiamento, sem culpabilizar nenhum ente, manifestou 

seu entendimento e sua leitura de que não pode ser federal. Na segunda rodada de perguntas o senhor 

Marcos do Conselho Estadual do Rio de Janeiro questionou a participação dos usuários no processo 

de controle social e a eficácia da lei de responsabilidade social. Em seguida o senhor Carlos Maciel 

do Conselho Estadual do Pará fez um comentário acerca da necessidade da união de um suporte 

técnico para as decisões políticas de prioridade dentro da área de assistência. Também indagou o que 

estaria sendo pensado para que os Municípios passem a refletir e organizar suas ações, focadas dentro 

da sua realidade e não permanecerem atrelados aos programas de caráter federal. A senhora Maria 

Peixoto Presidente do Conselho Municipal de Assistência do Município do Rio de Janeiro, pergunto a 

mesa, e principalmente a professora Aldaisa, como via o Sistema Único de Assistência Social em 
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Recursos Humanos, desejando saber se defendia recursos humanos na área da assistência social pelo 

concurso público, ou se teria outras propostas para recursos humanos na assistência. E por fim, o 

senhor Jarimar Ferreira, fazendo um primeiro questionamento, quis saber como é que está sendo 

pensada a NOB de emendas parlamentares. Também fez uma abordagem sobre as metas, visto não se 

ter nada a longo prazo, e também teceu comentários acerca da necessidade de qualificação e 

profissionalização dos Conselhos e Conselheiros, querendo ter um posicionamento dos membros da 

mesa. Após as perguntas orais, o coordenador da mesa procedeu a leitura das perguntas escritas para 

que a mesa respondesse em bloco. Quais os critérios adotados de fato pelo Conselho Nacional para 

habilitação dos Municípios a serem contemplados com recursos federais, para implantação de 

programas e serviços, como o CRAS, por exemplo? Qual a estratégia que se poderá adotar para que 

Estados e Municípios assumam o co-financiamento da assistência social, principalmente quando se 

está iniciando o processo de construção do SUAS? Professora Aldaisa, diante de sua análise e das 

deliberações da Conferência Nacional, quais pontos essenciais você sugere para agenda básica, objeto 

de debate e pactuação com os candidatos a governo dos estados? Quando será feita a correção no 

valor per-capita? Como essa discussão sobre os critérios de partilha? Quanto ao co-financiamento, é 

de suma importância que o Governo Federal tenha, ou melhor, reveja a política de redistribuição de 

renda. É impossível fazer política de assistência pautada no SUAS, sem encaminhar repasse, o que é 

de direito a Estados e Municípios. Sendo essas as perguntas escritas. Ato contínuo, passou a palavra 

ao professor Edval Bernardino que iniciou suas argumentações pela questão do controle social, 

reputando uma complexidade muito grande, já que o espaço em que o controle social é exercido é 

público e confiscado pelo gestor do poder executivo. Contudo, afirmou que a assistência tem que ser 

um bem público, apropriado e apreendido pelo conjunto da sociedade. Quanto ao lugar da sociedade 

civil, respondendo ao Jarimar, acha fundamental nas definições políticas e no exercício da 

fiscalização, porém sem tirar responsabilidades estruturais do Estado. Encerrando, abordou a questão 

do co-financiamento, o qual acredita ter que ser federado. A Conselheira Margarete acha o controle 

social uma coisa ainda muito difícil, já que governo e sociedade civil acabam sendo antagônicos 

nessa execução. Sendo que o governo fica de lado, um por conta de uma cultura patrimonialista que 

acaba não disponibilizando as informações necessárias para o controle, para a fiscalização. E do outro 

lado a sociedade civil não tendo acesso a essas informações, e em função disso não se capacitando.  

No que diz respeito à participação do usuário, lamenta-se por realmente não ser estimulada. Em 

resposta a reflexão sobre as ações dos Municípios, discordou que este não tenham iniciativas 

próprias, o que necessitam, afirmou, é de que sejam criados espaços e estratégias de disseminação das 

experiências locais que tem presenciado. Finalizando a apresentação, a professora Aldaisa Sposati 

disse que todas essas discussões, inclusive de estrutura, têm que ser correlacionadas com a realidade 

para serem levadas a efeito. Quanto a recursos humanos, avaliou ser concurso do ponto de vista 
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daquele que trabalha no órgão gestor público. Mas no que diz respeito aos trabalhadores sociais das 

organizações sociais que fazem parte do SUAS,  e que são tão recursos humanos quanto o servidor 

público, disse não ser o modo de contratação, se celetista ou estatutário, porque ele é da organização, 

desde que parceira, desde que pública, ou ele é estatutário pelo concurso que ele é menos prestador de 

serviços e defensor do interesse público. Sobre emenda parlamentar, falou em NOB no sentido de 

uma regulação, não sabendo exatamente se seria uma NOB. Por fim, sobre o que seria uma agenda 

básica para as candidaturas a Governo de Estado, teceu as seguintes sugestões. Primeiro. Respeito aos 

dez direitos da assistência social. Segundo. Compromisso com o SUAS e com a construção de um 

plano de metas decenal da assistência social, com os resultados a curto, médio e longo prazo. 

Terceiro. Construção da dimensão pública da política. Isto no sentido de fortalecimento do campo 

público. Quarto. Modelo de gestão estadual que se comprometa com o incremento do SUAS nos 

municípios ou a partir dos municípios. Quinto. Instalar o orçamento estadual da assistência social. 

Sexto. Valorizar o Conselho e fortalecer o Conselho Estadual e todas as formas de controle social. 

Agradecendo a presença de todos, principalmente dos expositores, o coordenador Marcelo Garcia 

encerrou a mesa sobre as deliberações da V Conferência, após a qual a senhora Márcia Maria Biondi, 

Presidente do CNAS, deu início a reunião com os Conselheiros Nacionais, Estaduais e Municipais, 

informando que o objetivo daquela reunião era mais de troca de contato, de experiência, de uma 

conversa com os Conselhos para que todos pudessem se conhecer, o que foi feito e conduzido pela 

Presidente de uma forma muito descontraída, onde perguntas foram feitas e respondidas. A exemplo 

do que já havia sido feito anteriormente pela manhã, fez uma pequena avaliação do desempenho da 

gestão do CNAS, e que a seu ver e diante dos resultados apontados, foi positiva. Com muito orgulho 

passou a palavra ao senhor Jaime Rabelo do MDS, que apresentou, através de uma apresentação, a 

rede SUAS, englobando bases de dados como o SISCON, SISFAF e SIAORC, bem como sistemas 

desenvolvidos e em desenvolvimento com SUAS-WEB, SIG-SUAS, CAD-SUAS, SISCNAS, GEO-

SUAS e INFO-SUAS, passando informações detalhadas de destinação e utilização de cada um. A 

Conselheira Simone Aparecida Albuquerque também fez intervenções no sentido de colaborar com a 

explanação do Jaime e de esclarecer dúvidas dos presentes acerca dos sistemas na WEB, que 

juntamente com a Conselheira, respondeu questionamentos dos presentes. Encerrando a reunião a 

senhora Márcia Helena de Carvalho Lopes, Secretária Executiva do MDS, despediu-se de todos, 

colocando-se a disposição de cada um e conclamando todos a continuarem na discussão e na luta por 

uma assistência social como política pública e o usuário dessa assistência como sujeito de direito, 

pincelando cada um dos temas abordados no decorrer do dia. Aos vinte e um dias do mês de março de 

dois mil e seis, teve início a Reunião Ampliada e Descentralizada do Conselho Nacional de 

Assistência Social, sob a Presidência da Conselheira Dalila Maria Pedrini, Representante Titular da 

Cáritas Brasileira e vice-presidente do CNAS e da Conselheira Vânia Lucia Ferreira Leite, 
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Representante Titular Pastoral da Criança, e com a presença dos seguintes membros: Márcia Maria 

Biondi Pinheiro, Representante Titular do MDS e Presidente do CNAS; Simone Aparecida 

Albuquerque, Representante Suplente do MDS; Tânia Mara Eller da Cruz, Representante Titular do 

Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, MPOG; Elias Sampaio Freire, Representante 

Titular do MPS; Marcelo da Silva Freitas, Representante Suplente do MPS; Margarete Cutrim Vieira, 

Representante Titular dos Municípios; Antônio Celso Pasquini, Representante Titular União Social 

Camiliana; Misael Lima Barreto, Representante Suplente da Instituição Adventista Central Brasileira 

de Educação e Assistência Social; Pascoal Marracini Representante Titular da Associação Brasileira 

de Instituições Filantrópicas de Combate ao Câncer – ABIFCC; Dalila Maria Pedrini, Representante 

Titular da Cáritas Brasileira e vice-presidente do CNAS; Sílvio Iung, Representante Suplente da 

Instituição Sinodal de Assistência, Educação e Cultura; Carlos Ajur Cardoso Costa, Representante 

Titular da Federação Brasileira de Entidades de e para Cegos – FEBEC; Euclides da Silva Machado, 

Representante Titular da Obra Social Santa Izabel; Vânia Lucia Ferreira Leite, Representante Titular 

Pastoral da Criança – Coordenadora da Câmara; Marcos Antônio Gonçalves, Representante Suplente 

da Federação Brasileira de Inclusão Social, Reabilitação e Defesa da Cidadania – FEBIEX; Carlos 

Rogério de C. Nunes, Representante Titular da CUT; Maria Aparecida Medrado, Representante 

Suplente da Associação Nacional dos Sindicatos da Social Democrata; Antônio Gilberto da Silva, 

Representante Titular da Confederação Nacional de Trabalhadores da Seguridade Social – CNTSS; 

João Paulo Ribeiro, Representante Titular da Federação de Sindicatos de Trabalhadores das 

Universidades Brasileiras, e demais convidados, conforme lista de presença anexa. ABERTURA – A 

senhora vice-presidente do CNAS, após cumprimentar os presentes, deu início aos trabalhos do dia 

solicitando manifestação do Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves para proferir relato dos 

trabalhos realizados pelo Grupo de Trabalho dos Usuários do CNAS. O Conselheiro Marcos Antônio 

Gonçalves, após saudar os presentes, proferiu um emocionado relato de suas atividades no campo da 

Assistência Social, salientando sua participação em diversos setores. Ressaltou ainda a importância 

do papel desempenhado pelas diversas Entidades de Assistência Social no país. Ressaltou ainda os 

esforços do Conselho Nacional de Assistência Social envidados em tratar de questões que há muito 

careciam de atenção por aquele Conselho. Em seguida, passou a relatar que, segundo estudos 

recentemente feitos, constatou-se que a representação dos Usuários da Assistência Social em Fóruns 

afetos ao tema ainda é deficitária. Salientou também que há de haver maior empenho visando 

ampliação da participação destes nos fóruns de Assistência Social. Colocou ainda que, conforme 

expresso em Resolução, há necessidade de se definir que os usuários são sujeitos de direito e público 

da  Política Nacional de Assistência Social, e, portanto, os representantes de usuários são sujeitos 

coletivos, expressos nas diversas formas de participação, nas quais esteja caracterizado o seu 

protagonismo direto, enquanto usuário. Colocou ainda que: Serão considerados representantes de 
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usuários pessoas vinculadas aos programas, projetos, serviços e benefícios da Política Nacional de 

Assistência Social, organizadas sob diversas formas, em grupos que têm como objetivo a luta por 

direitos, reconhecem como legítimas as ações, movimentos sociais, redes, etc. Serão considerados 

representações de usuários aqueles juridicamente instituídos, que também estatutariamente, entre 

seus objetivos de defesa aos direitos de indivíduos e grupos vinculados à Política, sendo 

caracterizado o seu protagonismo na organização, mediante participação efetiva nos órgãos 

diretivos que os representam. Por fim, colocou que o Conselho Nacional de Assistência Social deve 

ter um papel mais forte de vigília nos estados e municípios, no sentido de propiciar, efetivamente, que 

haja Controle Social das ações de Assistência Social. Em seguida, foi solicitada manifestação do 

Conselheiro Carlos Rogério C. Nunes para proferir relato sobre as definições do Grupo de Trabalho 

dos Trabalhadores da Assistência Social. O Conselheiro que, após cumprimentar a todos os presentes, 

apresentou o documento final, elaborado pelo Grupo de Trabalho dos Trabalhadores, sobre a 

regulamentação da representação dos trabalhadores no Conselho Nacional de Assistência Social. 

Passando, em seguida, a destacar que tal regulamentação teve como base os dispostos na Política 

Nacional de Assistência Social e na Lei Orgânica de Assistência Social. Em seguida, o Conselheiro 

fez um breve apanhado histórico da evolução da organização trabalhista que foi utilizada como 

balizador para a regulamentação ora em apreço. O Conselheiro apontou ainda a definição da 

composição do segmento dos trabalhadores da Assistência Social, a saber: Centrais Sindicais e 

Conselhos de Regulamentação. Destacou ainda os critérios para Habilitação ao processo eleitora das 

Entidades, quais sejam: Art. 2º. Critérios para definir se uma organização é representativa dos 

trabalhadores do setor da Assistência Social: ter em sua base de representação segmentos de 

trabalhadores que atuem na política pública da Assistência Social. Defender direitos dos segmentos 

de trabalhadores na política da Assistência Social. Propor a defesa dos direitos sociais aos cidadãos 

e aos usuários da Assistência Social e, não ser representação patronal ou empresarial. O 

Conselheiro Carlos Rogério Nunes acrescentou ainda que tais orientações devem ser disseminadas 

em todo o país, visando ampliar o debate sobre as questões propostas, sendo necessária participação 

das Entidades durante o processo de discussão. O Conselheiro Marcos Gonçalves ponderou sobre a 

importância do Conselho Nacional de Assistência Social em propiciar que as discussões sobre os 

temas ora tratados aconteçam. Colocou também que o Controle Social será ampliado pela própria 

formatação do novo sistema. O Conselheiro fez ainda registrar que a proposta em apreço visa 

estabelecer, também, que haja renovação das representações nos Conselhos de Assistência Social. Por 

fim, o Conselheiro fez registrar seus cumprimentos à equipe do Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome pelo brilhante trabalho desempenhado ao longo desta gestão, pessoalmente 

ao Conselheiro Carlos Ajur Cardoso Costa e à Conselheira Simone Aparecida Albuquerque. 

Salientando ainda a efetiva participação de pessoas portadoras de deficiência em diversos fóruns 
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políticos. Em seguida, a Conselheira Vânia Lúcia Ferreira Leite solicitou manifestação da senhora 

Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social, Márcia Maria Biondi Pinheiro, para tomar 

parte da Mesa Coordenadora com intuito de responder a indagações encaminhadas à Coordenação da 

Sessão, quais sejam: nos pequenos municípios há uma grande dificuldade para se organizar em 

Conselhos. Gostaria de saber qual a possibilidade de criação de um único Conselho. Por exemplo, 

Assistência, Idoso, Direitos da Criança e Portadores de Deficiência. Seria um Conselho Único, 

ligado a todas as áreas da Assistência Social e, o município de pequeno porte tem um número 

reduzido de organizações não governamentais e vários Conselhos constituídos, o que ocasiona uma 

dança de cadeiras, porque são sempre os mesmos. O que podemos fazer? O Conselho Estadual da 

Assistência Social também realizará reuniões descentralizadas e ampliadas? Ao tempo que a senhora 

Presidente do CNAS, ao tempo que cumprimentou a todos os presentes, esclareceu que há um novo 

modelo de organização que coloca a importância de se promover discussões de forma descentralizada 

e ampliada das questões políticas. Colocou ainda que o município deve encontrar formas de viabilizar 

a participação popular em todos os níveis de governo. Colocou também que os Conselhos poderão ter 

Câmaras Técnicas para discutir assuntos específicos, bem como criar instâncias suprapartidárias. 

Salientando, com entusiasmo, a grande relevância da participação popular nos diversos fóruns de 

discussão política. A senhora vice-presidente do CNAS apresentou ainda os seguintes 

questionamentos: os Prefeitos precisam cumprir seu papel com a Assistência Social nos municípios. 

No entanto, ainda fazem da Assistência Social a política do clientelismo. Gostaria que o MDS e o 

CNAS convidassem os prefeitos para os próximos encontros, para que eles tomem consciência de sua 

responsabilidade com as políticas públicas de Assistência Social. Informando que a questão será 

objeto de consideração na próxima reunião do Conselho, ficando a solicitação encaminhada como 

sugestão para os encontros descentralizados vindouros. Quando da indagação acerca da 

regulamentação do artigo 3º da Lei Orgânica de Assistência Social, o Conselheiro Silvio Iung 

esclareceu que foi elaborada uma orientação quanto à representante de usuário e trabalhadores no 

CNAS, bem como regulamentação de medidas, de ações e de práticas das Entidades representadas no 

Conselho. Por fim, colocou expressamente o que versa o artigo 3º da supracitada lei sobre o processo 

de organização das Entidades no Conselho representadas: a regulamentação do processo de escolha 

dos representantes da sociedade civil no CNAS, bem como o funcionamento das assembléias dar-se-á 

por meio de resoluções do CNAS. Em seguida, a senhora vice-presidente passou a palavra para a 

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Belém para sua manifestação. A senhora 

Presidente do CMAS de Belém indagou acerca dos planos de ação dos municípios. Ao tempo que lhe 

foi esclarecido que, quanto à questão de repasse de recursos sobre os planos de ação dos municípios, 

cabem mais discussões sobre o tema. O Conselheiro Carlos Rogério ressaltou ainda a relevância de se 

retomar as atividades do Sindicato dos Assistentes Sociais. Salientou ainda que a regulamentação é 
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importante, sobretudo, por evitar a permanência e ou estabelecimento de situações de subemprego, 

fato este que assola a categoria dos Assistentes Sociais. Reiterou ainda que o Estado deve exercer 

papel de gerenciador dos interesses da população. Em seguida, a senhora vice-presidente apresentou 

o seguinte questionamento: Como o Conselho Nacional vê a baixa do piso do programa PAIF, tendo 

em vista o piso, que era R$ 30,00 e atualmente passou para 1,80? Ao tempo que a Conselheira 

Simone Albuquerque esclareceu que o valor de R$ 30,00 (trinta reais) era referente ao PAIF para 

atender 200 (duzentas) famílias. E que está sendo pago R$ 1,80 (um real e oitenta centavos) para 

atender 5.000 (cinco mil) famílias por mês. Ponderou ainda sobre a necessidade de que seja 

estabelecida uma discussão mais ampla acerca da questão de piso de Proteção Social, bem como 

sejam concedidas orientações acerca do orçamento da Assistência Social. Em seguida, a Conselheira 

Vânia Lúcia Ferreira Leite franqueou  a palavra ao Plenário, solicitando manifestação do professor 

Edval Bernardino. Que ponderou sobre o real papel da Assistência Social no Brasil, salientando que 

esta não pode mais ser vista como assistencialismo, mas como garantia de direitos dos cidadãos. Em 

seguida, a senhora vice-presidente do CNAS agradeceu a intervenção e esclarecimentos de todos, 

solicitando manifestação da senhora Elaine Cristina Alicio, Coordenadora Geral de Gestão do 

Programa Bolsa Família do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, para 

discussões sobre o tema. Que iniciou sua explanação tratando da questão do Controle Social do 

Programa Bolsa Família. Salientando que este deve ser exercido por uma instância, assegurada a 

paridade entre governo e sociedade, privilegiando a intersetorialidade com representantes da Saúde, 

Segurança, Assistência Social e Segurança Alimentar. Informou ainda que 5.559 municípios 

brasileiros já assinaram o Termo de Adesão com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome. Colocou ainda que, das instâncias de Controle Social, 42% delas foram criadas e 58% já 

existiam. Deste total, 89% são Entidades de Assistência Social. Informou que está sendo 

disponibilizada aos órgãos de Controle Social material informativo e de orientação acerca da atuação 

dos Conselhos de Assistência Social quanto ao processo de atualização cadastral, identificação das 

famílias mais vulneráveis, dentre outras. Colocou ainda que será responsável por credenciar o 

Conselho o gestor municipal, cabendo-lhe executar funções de acompanhamento, avaliação, e 

fiscalização do Programa. Em seguida, a senhora Coordenadora passou a discorrer sobre a integração 

do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI com o Programa Bolsa Família. Destacando 

que o principal objetivo é racionalizar a gestão de transferências dos recursos, de acordo com o perfil 

de elegibilidade dos beneficiários de cada Programa. Informou que o cadastramento das famílias no 

Programa está previsto até o dia trinta e um de março do corrente ano. Informou ainda que fora 

publicada Instrução Normativa descrevendo todo o processo de cadastramento dos beneficiários do 

PETI no Cadastro Único da Assistência Social. Em seguida, a senhora Coordenadora destacou pontos 

acerca dos critérios de elegibilidade do Programa Bolsa Família, a saber: critério de renda per capita 



 −22 de 56− 

de até R$ 50,00 (cinqüenta reais); famílias com renda até R$ 100,00 (cem reais) e famílias em 

situação de vulnerabilidade e risco social. A senhora Coordenadora colocou alguns pontos sobre a 

distribuição dos recursos a serem transferidos de acordo com o perfil de cada beneficiário. Informou 

ainda que há tentativas de fazer o cadastramento das áreas indígenas utilizando como base os dados 

referenciados pela Fundação Nacional de Saúde – FUNASA em conjunto com a Fundação Nacional 

do Índio – FUNAI, ressaltando que tal processo encontra-se em fase de análise. A senhora 

Coordenadora informou que o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome está 

trabalhando com três diferentes formas de avaliação do processo de integração dos Programas, 

realizada, inclusive, por universidades. Informou ainda que as informações dos beneficiários são 

sigilosas e são disponibilizadas apenas mediante assinatura de termo de responsabilidade. Quanto à 

questão do prazo estabelecido em Instrução Normativa, qual seja, trinta e um de março de dois mil e 

seis, diz respeito apenas à questão da remuneração, não interferindo na questão das metas dos 

municípios, que estarão garantidas. Nada mais havendo a colocar, a senhora Coordenadora agradeceu 

a todos pela atenção e em especial ao Conselho Nacional de Assistência Social pelo convite. Em 

seguida, a senhora vice-presidente passou a palavra à senhora Ana Lígia Gomes, Secretária Nacional 

de Assistência Social. Que, após cumprimentar a todos os presentes, prestou informações acerca do 

Plano Decenal de Assistência Social, destacando que as normas legais que embasam as ações do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome no tocante à questão, quais sejam: Política 

Nacional de Assistência Social, Lei Orgânica de Assistência Social e Norma Operacional Básica. 

Tratou ainda de dar conta do processo que vem sendo evidenciado no MDS no tocante à 

universalização da Proteção Social Básica Ampliada. Discorreu ainda sobre a classificação dos 

municípios de acordo com seu porte. Em seguida, informou a situação em fevereiro do corrente ano 

da adesão dos municípios, a saber: 1.279 municípios em gestão inicial; 3.577 em gestão básica e 341 

municípios em gestão plena. Informou ainda que todos os instrumentos normativos estão disponíveis 

no sítio do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Dentre as ações da Secretaria 

Nacional de Assistência Social, a senhora Secretária destacou algumas, a saber: integração do PETI 

com o Programa Bolsa Família; integração do Programa de Atendimento Integral à Família com o 

Programa Bolsa Família; integração do Fundo Nacional da Assistência Social à estrutura da 

Secretaria Nacional de Assistência Social; dentre outros. A senhora Secretária discorreu ainda sobre o 

funcionamento do SUAS – WEB e como se dará seu acesso. Em seguida, a senhora Secretária 

apresentou dados referentes ao Programa Agente Jovem, que atendeu no ano de dois mil e cinco 

cerca de cento e doze mil jovens em todo o país, salientando que há perspectiva de que este número 

seja maior em face da integração do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil com o Programa 

Bolsa Família. Por fim, salientou a importância da participação dos gestores estaduais no processo de 

discussão e construção das estratégias de ação do Ministério. O Conselheiro Marcelo Garcia colocou 
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a importância do comprometimento não só político dos representantes tanto do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome como no Conselho Nacional de Assistência Social no 

sentido de dar efetividade à Política Nacional de Assistência Social e os Programas daquela pasta. 

Salientou ainda a dificuldade de tratar de forma articulada as interações entre governos estaduais e 

municipais. Foi enfático ao colocar os desafios que qualquer administração que esteja à frente de tais 

Programas enfrentarão para sua efetiva execução. Ponderou ainda sobre a necessidade de se ter muito 

cuidado no trato da questão da integração dos Programas PETI e Bolsa Família. O Conselheiro 

ponderou ainda sobre a importância de que haja maior interlocução da Assistência Social com outras 

instâncias estaduais e municipais. Em seguida, a representante do Fórum Nacional de Assistência 

Social salientou a maior atuação dos estados quanto à responsabilidade dos Entes Federados. Colocou 

também que carece de maior articulação dos fóruns de debate questões da Assistência Social. 

Colocou ainda que os CRAS precisam ter maior interação com a Rede de Assistência. Por fim, 

destacou a importância do Plano Decenal na regulamentação dos serviços socioassistenciais. Em 

seguida, a senhora Coordenadora da Mesa passou a palavra à Secretária Nacional de Assistência 

Social, Ana Lígia Gomes, para sua manifestação acerca dos assuntos acima tratados. A senhora 

Secretária de Assistência Social colocou que a V Conferência Nacional de Assistência Social 

forneceu insumos valiosos para subsidiar as discussões acerca do Plano Decenal de Assistência 

Social, bem como para a definição da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos. Salientando 

que ambos os temas estão sendo objeto de definição de estratégia por parte do Ministério. O 

Conselheiro Marcelo Garcia colocou que se faz necessário contar com a ampla participação da 

Comissão Intergestores Tripartite – CIT no debate dos temas citados pela senhora Secretária, bem 

como na pactuação dos mesmos. Posicionamento que foi corroborado pela senhora Márcia Gebara, 

representante da Comissão Intergestores Tripartite. A senhora representante do Fórum Nacional de 

Assistência Social – FONSEAS ponderou sobre a necessidade de se estabelecer uma agenda de 

discussão conjunta com a CIT. Por fim, convidou todos a participarem de evento capitaneado pelo 

Conselho Federal de Serviço Social – CEFSS, a realizar-se no dia dezenove de maio do corrente ano. 

Nada mais havendo a tratar sobre o tema, a senhora Coordenadora da Mesa encerrou os debates 

daquele momento, passando a palavra à Conselheira Simone Aparecida Albuquerque para suas 

considerações. A Conselheira Simone Albuquerque destacou que o Governo Federal tem como uma 

de suas diretrizes a elaboração de um diagnostico da situação de gestão de recursos humanos 

existentes, conforme pactuado na Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social. 

Colocou ainda que o Governo Federal pretende regulamentar, em articulação com o Ministério da 

Educação e com outros órgãos, com participação do CNAS, o que é a Assistência Social em 

programas não decorrentes de obrigações curriculares de ensino e pesquisa, conforme estabelecido 

nos artigos 10º e 11º da Lei Nº. 11.096, que instituiu o Programa Universidade Para Todos – 
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PROUNI. Informou que está sendo regulamentada também a definição de Entidade Beneficente de 

Assistência Social, que seriam aquelas que executam Programas na área de Assistência Social. 

Informou que está se pensando em conceder incentivos para que as Entidades de Ensino Superior 

possam investir em recursos humanos para a área da Assistência Social. E ainda que o Governo 

Federal deve formular e executar a Política Nacional de Capacitação e Desenvolvimento dos 

Trabalhadores para a Assistência Social, bem como estabelecer mecanismos para realizar a 

reclassificação dos seus trabalhadores no plano de cargos, carreiras e salários, e ainda planejar o 

ingresso do seu pessoal, com a previsão de quantitativos anuais de vagas a serem preenchidos por 

meio de concurso públicos; deve fortalecer mecanismos de desenvolvimento profissional nas 

carreiras, fortalecer por meio de criação ou reorganização as atuais carreiras; deve implementar 

capacitação permanente para os trabalhadores de todos os níveis de escolaridade; definir como 

padrões e rotinas para liberação dos trabalhadores para participarem de eventos de capacitação 

profissional; deve instituir uma política de estagio curricular obrigatória, com supervisão e em 

parceria com as instituições de ensino. Colocou também que o Governo Federal deve designar em sua 

estrutura administrativa setor responsável pela administração de recursos humanos no Sistema Único 

de Assistência Social; organizar um cadastro nacional de trabalhadores do SUAS, que configurará a 

base de dados sobre os trabalhadores do SUAS, como módulo do sistema de informação cadastral do 

SUAS; promover capacitação dos gestores da Assistência Social; garantir, em seu âmbito, co-

financiamento do trabalho da Assistência Social para a implementação da gestão de recursos 

humanos para o SUAS; buscar cooperação técnica e financeira junto às instituições e organismos 

nacionais e internacionais; elaborar e promover a implementação anual do plano nacional de 

capacitação para os trabalhadores, gestores da assistência social; estabelecer critérios de repasses de 

recursos fundo a fundo, como forma de incentivar os estados, Distrito Federal e municípios que 

cumprirem com esta norma, em seus diversos aspectos; elaborar quadros de necessidades de 

trabalhadores para a implementação do PNAS e para manutenção da estrutura gestora do SUS; 

implementar normas e protocolos específicos para garantir a qualidade de vida e de segurança dos 

trabalhadores do SUAS na prestação dos serviços; encaminhar projeto de lei de criação de plano de 

cargos e salários ao poder legislativo; promover a articulação entre as instituições de ensino. Deve 

priorizar a capacitação permanente de trabalhadores do serviço de proteção social básica, em 

especial, de média e alta complexidade, co-financiados pelo governo federal; estabelecer de forma 

pactuada na CIT os incentivos e penalidades referentes ao cumprimento da NOB RH para os gestores. 

Quanto as diretrizes para o governo estadual, a Conselheira Simone Albuquerque passou a destacar: 

elaborar diagnóstico da situação de recursos humanos existente; participar na formulação, execução e 

co-financiamento da política de capacitação e desenvolvimento dos trabalhadores da Assistência 

Social, com o objetivo de contribuir para a melhoria da eficiência, eficácia e efetividade do serviço 
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público; elaborar mecanismos para realizar a reclassificação do trabalhador no plano; planejar o 

ingresso de pessoal por meio de  concurso público; fortalecer as atuais carreiras, direcionadas em seu 

âmbito para formulação, controle e aprimoramento da política de Assistência Social; assessoramento 

descentralizado aos municípios de seu âmbito na estruturação dos sistema municipal de Assistência 

Social; implementar a capacitação permanente em serviço para os trabalhadores em todos os níveis de 

escolaridade, em consonância com as diretrizes nacionais; participar da definição de normas, padrões 

e rotinas para liberação do trabalhador para participar de eventos; instituir em seu âmbito política de 

estado. Manter e alimentar o sistema de informações do cadastro nacional de trabalhadores do SUAS; 

manter o pagamento de vencimentos e vantagens na remuneração dos trabalhadores lotados em 

serviços descentralizados ou cedidos; manter Sistema permanente de comunicação e negociação com 

os municípios, para tratar das questões referentes a recursos humanos; estabelecer de forma pactuada 

na CIB, em consonância com o pactuado na CIT, os incentivos de co-financiamento estadual e 

penalidades referentes ao cumprimento da NOB RH; elaborar quadro de necessidades de 

trabalhadores, para a implementação do plano estadual, para manutenção de estrutura gestora do 

SUAS; nomear Comissão Paritária entre governo e trabalhadores para elaboração e discussão do 

respectivo plano de cargos e salários em seu âmbito; implementar normas e protocolos específicos 

para garantir a qualidade de vida e segurança do trabalhador; acompanhar e participar das atividades 

de capacitação promovidas pelo gestor federal; estabelecer critérios de repasses de recursos, oriundos 

do fundo estadual, como forma de incentivo aos municípios que cumprirem a NOB RH; realizar 

concurso público para manter o quadro de pessoal necessário a execução à gestão; propiciar e 

viabilizar a participação das instituições de ensino, mediante a realização de atividades conjuntas. A 

Conselheira destacou que o governo do Distrito tem competência dos estados e municípios em gestão 

plena. Quanto as diretrizes para os governos municipais, a Conselheira Simone Albuquerque destacou 

as seguintes, municípios em gestão inicial: elaborar diagnóstico da situação de recursos humanos 

existente, incluindo, entre outros aspectos, considerando quantidades de trabalhadores por cargo de 

admissão direta ou indireta; os responsáveis pela supervisão da rede de serviços socioassistenciais 

conveniadas; os responsáveis pela gestão do fundo municipal de assistência social; distribuição por 

serviços, por base territorial, comparando-os com o tamanho da população usuária por categoria de 

profissionais e especialidades, número de profissionais responsáveis dos benefícios 

socioassistenciais, regulamentados pelas portarias específicos; designar equipe de trabalho 

responsável pela gestão de recursos humanos no SUAS; manter e alimentar informações do Cadastro 

Nacional de Recursos Humanos do SUAS; elaborar plano municipal de participação permanente; 

garantir o financiamento do trabalho na Assistência Social, para a política de gestão de recursos 

humanos para o SUAS; elaborar mecanismos para realizar a reclassificação do trabalhador no plano, 

planejar o ingresso de pessoal por meio de  concurso público; implementar normas e protocolos 
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específicos para garantir a qualidade de vida e segurança, trabalho adequado para os trabalhadores do 

SUAS; realizar concurso público para contratar e manter o quadro de pessoa necessário à execução 

da gestão dos benefícios socioassistenciais. Para municípios em gestão básica, além dos colocados na 

gestão inicial, destacou: elaborar o diagnóstico da situação da gestão de recursos humanos, incluindo, 

entre outros: número de profissionais de nível superior que compõem a Secretaria Executiva; planejar 

o ingresso de pessoal, com a previsão de quantitativos anuais de vagas a serem preenchidas por meio 

de concurso público; fortalecer as atuais carreiras, direcionadas em seu âmbito para formulação, 

controle e aprimoramento da política de Assistência Social; instituir em sua estrutura setor 

responsável pela área de recursos humanos do SUAS. Para os municípios em gestão plena: além de 

todas as colocadas, destacou: elaborar diagnostico da situação de recursos humanos existentes, 

incluindo número de profissionais responsáveis pelo serviço de proteção de média e alta 

complexidade; número de profissionais responsáveis pelo monitoramento e avaliação; número de 

profissionais responsáveis pela supervisão dos serviços públicos de proteção básica e especial; 

elaborar e fortalecer mecanismos para realizar a reclassificação dos planos de cargos e salários; 

elaborar e executar a política de recursos humanos, com a formulação de carreiras para os sérvios 

públicos. Quanto as diretrizes para entidades e organizações de Assistência Social, destacou: 

valorizar seus trabalhadores, de modo a ofertar serviço com caráter público de qualidade; capacitar 

seus trabalhadores; buscar o tratamento salarial isonômica entre os trabalhadores da rede pública; 

manter atualizadas as informações sobre seus trabalhadores. Da organização do Cadastro Nacional de 

Trabalhadores do SUAS, Módulo CAD-SUAS: será organizado o cadastro nacional que configurará a 

base de dados sobre os trabalhadores do SUAS, como modulo do sistema de informação cadastral do 

SUAS, aplicativo da Rede-SUAS; 2. O Cadastro Nacional deverá ser composto pelas informações  de 

estados, DF e municípios, visando a identificação dos profissionais que atuam na gestão da 

Assistência Social; 3. esse banco de dados deverá ser atualizado sistematicamente. Do Controle 

Social da Gestão de Recursos Humanos, no âmbito do SUAS: 1. Uma das diretrizes da Assistência 

Social se consubstancia na participação da população por meio de organizações representativas na 

formulação e no controle dos serviços socioassistenciais em todos os níveis de governo; 2. A 

participação popular pelo controle social é um dos caracteres do estado democrático de direito; 3. A 

implementação das discussões e deliberação das instituições de controle social do SUAS, sobre 

gestão de recursos humanos deve impactar na qualidade dos serviços socioassistenciais e do acesso 

dos usuários a esses. Fórum de deliberação sobre a política de gestão de recursos humanos no SUAS: 

as conferencias e os Conselhos de Assistência Social são as instancias legitimas de participação 

popular e controle social do SUAS. Devem ser constituídas no âmbito dos governos estaduais, do DF 

e municipais, comissões paritárias entre governo e sociedade civil para tratar da questão dos recursos 

humanos. As representações de trabalhadores e de entidades ou organizações de Assistência Social 
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conveniadas podem propor uma agenda de discussão aos plenários dos respectivos Conselhos de 

Assistência Social. Deverão ser criados espaços de debate e formulação de propostas, bem como 

organizados seminários nacionais de RH para aprofundamento e revisão desta norma, a cada dois 

ano. Impacto na qualidade das ações e serviços do SUAS: os Conselhos de Assistência Social 

deverão propor a implementação da gestão participativa do SUAS. Os conselhos de Assistência 

Social devem acolher, deliberar e encaminhar os resultados de apuração de denúncias dos usuários do 

SUAS, estimulando a criação de ouvidorias. Os Conselhos de Assistência Social devem apreciar e 

aprovar os critérios de qualidade, conforme diretrizes apontadas pelos planos de Assistência Social. 

considerações finais: a aprovação desta NOB de RH do SUAS pelo CNAS enseja a adoção de um 

conjunto de medidas mediante planejamento estratégico do processo de implantação da mesma: 1. 

elaboração e apresentação das diretrizes nacionais para o plano de cargos e salários;. 2. elaboração e 

apresentação do plano nacional de capacitação; 3. elaboração, apresentação de uma política de 

estagio; encaminhar ao Congresso Nacional uma proposta de emenda constitucional autorizando o 

gasto dos recursos transferido do FNAS para o pagamento de recursos humanos concursados do 

SUAS. Vou concluir, porque senão o Silvio vai acabar me matando. Espero que esta NOB de RH do 

SUAS possa contribuir com praticas inclusivas e com espaços compartilhados de formulação de 

consensos e de tomadas de decisões. O trabalhador da Assistência Social deve estar incluído e 

acolhido institucionalmente, para que possa, em seu trabalho, processar o acolhimento. Finalizando 

assim sua explanação. Em seguida, o Conselheiro Sílvio Iung franqueou a palavra ao Plenário para 

discussão do tema ora exposto. Solicitando manifestação da professora Berenice Couto, 

Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da PUC/RS. Que, após 

cumprimentar a todos os presentes colocou que a discussão sobre a Norma Operacional Básica de 

Recursos Humanos acontece em momento mais que oportuno, uma vez que a construção do Sistema 

Único de Assistência Social tende a gerar uma densidade política na discussão da Lei Orgânica de 

Assistência Social que propicia avanços nos instrumentos políticos para que cada vez mais a Política 

Nacional de Assistência Social se firme enquanto política pública no Brasil. Enfatizou ainda que é de 

responsável de todos os entes afetos à área da Assistência Social que a regulamentação da Norma 

Operacional Básica de Recursos Humanos se firme numa discussão plena e efetiva. Em seguida, a 

senhora professora Ivanete Boschetti, representante do Conselho Federal de Serviço Social, após 

cumprimentar a todos os presentes, manifestou sua satisfação com a proposta de regulamentação da 

Norma Operacional Básica de Recursos Humanos da área de Assistência Social. Enfatizando que tal 

Norma indica que a garantia de recursos depende do estabelecimento de estratégias nas três esferas de 

governo. Salientou ainda como sendo necessária ampliação de recursos do Fundo Nacional de 

Assistência Social, que permita, para além dos recursos de transferência de benefícios, que garanta a 

realização, expansão dos serviços socioassistenciais e que garanta que os recursos destinados a essas 
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atividades não sejam utilizados para o pagamento de pessoal, mas utilizado para pessoal concursado. 

Quanto às diretrizes de gestão de recursos humanos, a professora Ivanete Boschetti colocou que a 

NOB ora em discussão poderia avançar numa definição ainda mais clara e mais precisa da aplicação 

dessas diretrizes da NOB de Recursos Humanos para as Entidades não Governamentais integrantes 

da Rede SUAS. Outra questão levantada pela professora foi quanto a necessidade de inserir e situar a 

Política de Recursos Humanos no âmbito da gestão do trabalho, que pressupõe pensar além de 

cargos, carreiras e salários, estabelecer vínculos que permitam a garantia de condições de trabalhos 

adequadas ao exercício profissional das diferentes profissões. Colocou ainda que poderia estar mais 

claro na Norma o papel e atribuição dos sindicatos de ramos de atividades na luta pelo cumprimento 

dos direitos relativos ao trabalho. Por fim, colocou que é importante que todos assumam, em cada 

campo de atribuição, as suas responsabilidades. O Conselheiro João Paulo Ribeiro, ao tempo que 

cumprimentou a todos os presentes, fez registrar suas congratulações à Conselheira Simone 

Albuquerque pela apresentação da versão preliminar da Norma Operacional Básica de Recursos 

Humanos. Colocou ainda que há um grande esforço do setor dos trabalhadores do CNAS no sentido 

de colaborar para a efetiva implantação da supracitada Norma. Por fim, salientou a necessidade de 

que se estabeleçam pactos com as Entidades de Assistência Social. Em seguida, o Conselheiro 

Antônio Gilberto da Silva, após cumprimentar a todos os presentes, fez registrar sua grata satisfação 

com relação ao tema em tela, salientando a importância de tal ação. A Conselheira Simone 

Albuquerque fez registrou seus agradecimentos aos cumprimentos manifestados pelos palestrantes 

que se manifestaram anteriormente e acrescentou que, a Norma ora em apreço é considerada como 

um Projeto de Estado, tendo total comprometimento do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Colocou ainda que há uma grande preocupação quanto à 

aplicação dos recursos financeiros por parte dos municípios. Por fim, a Conselheira Simone 

Albuquerque colocou que as questões ora tratadas são parte das definições apontadas durante a V 

Conferência Nacional de Assistência Social. Nada mais havendo a tratar sobre o tema, o senhor 

Conselheiro Sílvio Iung, Coordenador da Mesa, agradeceu a presença de todos, dando por encerrada 

a reunião do dia vinte e um de março de dois mil e seis. Aos vinte e dois dias do mês de março de 

dois mil e seis, durante a Reunião Ampliada e Descentralizada do Conselho Nacional de Assistência 

Social, na cidade de Belém, estado do Pará, teve início a Centésima Trigésima Quarta Reunião 

Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social, sob a Presidência da Conselheira Márcia 

Maria Biondi Pinheiro, Representante Titular do MDS e com a presença dos seguintes membros: 

Simone Aparecida Albuquerque, Representante Suplente do MDS; Tânia Mara Eller da Cruz, 

Representante Titular do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, MPOG; Elias Sampaio 

Freire, Representante Titular do MPS; Marcelo da Silva Freitas, Representante Suplente do MPS; 

Marcelo Garcia, Representante Suplente dos Municípios; Margarete Cutrim Vieira, Representante 
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Titular dos Municípios; Antônio Celso Pasquini, Representante Titular União Social Camiliana; 

Misael Lima Barreto, Representante Suplente da Instituição Adventista Central Brasileira de 

Educação e Assistência Social; Pascoal Marracini Representante Titular da Associação Brasileira de 

Instituições Filantrópicas de Combate ao Câncer – ABIFCC; Dalila Maria Pedrini, Representante 

Titular da Cáritas Brasileira e vice-presidente do CNAS; Sílvio Iung, Representante Suplente da 

Instituição Sinodal de Assistência, Educação e Cultura; Carlos Ajur Cardoso Costa, Representante 

Titular da Federação Brasileira de Entidades de e para Cegos – FEBEC; Maria de Fátima Rodrigues 

Carvalho, Representante Suplente da Organização Nacional de Entidades de Deficientes Físicos – 

ONDEF - Associação dos Deficientes Físicos do estado de Goiás; Euclides da Silva Machado, 

Representante Titular da Obra Social Santa Izabel; Vânia Lucia Ferreira Leite, Representante Titular 

Pastoral da Criança – Coordenadora da Câmara; Marcos Antônio Gonçalves, Representante Suplente 

da Federação Brasileira de Inclusão Social, Reabilitação e Defesa da Cidadania – FEBIEX; Carlos 

Rogério de C. Nunes, Representante Titular da CUT; Maria Aparecida Medrado, Representante 

Suplente da Associação Nacional dos Sindicatos da Social Democrata; João Paulo Ribeiro, 

Representante Titular da Federação de Sindicatos de Trabalhadores das Universidades Brasileiras, e 

demais convidados conforme lista de presença anexa. ABERTURA – A senhora Presidente, após 

cumprimentar a todos, deu início aos trabalhos cumprimentando todos os presentes e solicitando 

manifestação da senhora Secretária de Executiva do Trabalho e Promoção Social do Estado do Pará 

para sua manifestação inicial. A senhora Secretária, após cumprimentar todos os presentes, colocou 

sua satisfação em receber no estado do Pará os representantes do Conselho Nacional de Assistência 

Social em sua Reunião Descentralizada e Ampliada. Registrou ainda seus cumprimentos a todos os 

representantes do estado do Pará, sobretudo daqueles vindos dos mais longínquos rincões do estado. 

Registrou-se ainda a entrega formal à Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social de um 

material elaborado pelo Ministério Público, através da Procuradoria Geral de Justiça, que trata de 

uma coletânea de atos normativos sobre a Assistência Social. A senhora Presidente agradeceu à 

senhora Secretária de Estado, passando a palavra à senhora Secretária Executiva do CNAS para que 

fizesse a verificação do quorum. Verificada existência de quorum para início da reunião, a senhora 

Secretária Executiva do CNAS, Cláudia Saboia, fez registrar as ausências justificadas encaminhadas 

pelos Conselheiros, a saber: Conselheira Rosângela Paz, nos dias 20, 21 e 22 de março, em razão de 

compromissos da PUC. O Conselheiro Ademar Marques, nos dias 20, 21 e 22 de março, em razão de 

viagem a trabalho ao exterior. O Conselheiro Osvaldo Russo, nos dias 20, 21 e 22 de março, em 

razão de férias. Conselheiro José Manoel Alves, nos dias 20, 21 e 22 de março, em razão de 

compromissos assumidos anteriormente. Conselheira Luciana de Barros Jaccoud, nos dias 20, 21 e 

22 de março, por motivo de doença. Conselheiro Antônio Gilberto da Silva, no dia 22 de março, em 

razão de convocação para Audiências nessa data. Conselheiro José Adelar Cuty da Silva, nos dias 
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20, 21 e 22 de março, em razão de convocação para participar de Grupo de Trabalho em Brasília, 

anteriormente agendado. Em seguida, a senhora Presidente colocou em apreciação o primeiro ponto 

de pauta: Aprovação da Ata da Centésima Trigésima Reunião Ordinária do CNAS. O Conselheiro 

Antônio Celso Pasquini solicitou que fossem feitos acréscimos ao texto da supracitada Ata, uma vez 

que não foram contempladas naquele documento certas discussões acerca de análise de processos. 

Solicitando, pois, que se acrescente e que a mesma retorne para apreciação na próxima Reunião 

Plenária do Conselho. A proposta do Conselheiro foi acatada pela Presidência do CNAS, ficando a 

Ata da Centésima Trigésima Terceira Reunião Ordinária do CNAS para aprovação posterior. Em 

seguida, colocou em apreciação a pauta da ordem do dia vinte e dois de março de dois mil e seis, a 

saber: informes da Presidência e Secretaria Executiva do CNAS; informes do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome; informes dos Conselheiros; avaliação dos 

desdobramentos dos temas da Reunião Ampliada e Descentralizada; realização da reunião da Câmara 

de Julgamento Nº 3; relato da Presidência Ampliada; discussão da pauta da Reunião Ordinária a 

realizar-se no mês de abril do corrente ano; pauta da Reunião Ordinária do mês de maio do corrente 

ano; organização dos trabalhos da Comissão de Habilitação; apreciação da Resolução do GT da 

Comissão de Financiamento sobre o acompanhamento aos quilombolas; definição da representação 

do Conselho Nacional de Assistência Social na reunião do Conselho Nacional do Idoso e julgamento 

de processos. Não havendo qualquer manifestação em contrário à pauta ora apresentada, e não 

havendo qualquer acréscimo ou alteração, a pauta da Centésima Trigésima Quarta Reunião Ordinária 

do Conselho Nacional de Assistência Social foi aprovada. Em seguida, a senhora Presidente solicitou 

manifestação da senhora Secretária Executiva do CNAS, Cláudia Saboia, para proferir o relato dos 

informes da Presidência e Secretaria Executiva, salientando tratar-se apenas dos destaques, uma vez 

que a íntegra do texto fora encaminhada por meio eletrônico a todos os Conselheiros. A senhora 

Cláudia Saboia destacou: entrega em meio eletrônico da versão preliminar do relatório de atividades 

do CNAS durante o ano de 2005, solicitando que os Conselheiros encaminhem sugestões, alterações 

ou acréscimos ao documento até o dia trinta e um (31) de março do presente ano. Destacou ainda a 

realização de audiência com o Conselho Municipal de Assistência Social de Votuporanga-SP, no dia 

24 de fevereiro e o Conselho Nacional de Assistência Social, com vistas a tratar de Projeto de 

capacitação de Conselheiros daquela região. Destacou também a participação do CNAS em alguns 

eventos, a saber: participação da Conselheira Rosângela Paz no Fórum de Assistência Social da 

Região da Baixada Santista, Fórum Regional do SUAS: Construindo uma Política Municipal, em 

Cubatão-São Paulo e no Programa Tribuna Independente. Participação da Conselheira Rosângela Paz 

no Fórum de Assistência Social da Região do ABC Paulista, no dia 16 de março do corrente ano, 

tratando, na ocasião, de assuntos atinentes à regulamentação do artigo 3º da Lei Orgânica de 

Assistência Social. Realização dos encontros dos IESs, Comunitárias e Confessionais, ABRUC-
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ABESC, sobre critérios para mensuração e evidenciação de gratuidades concedidas em 2005, CNAS 

– PROUNI, na sede da ABRUC, em Brasília, e teve a participação do Ministério da Educação e do 

CNAS. Informou sobre o lançamento do material de divulgação institucional sobre o processo 

eleitoral da Sociedade Civil do CNAS, no dia vinte (20) de março deste ano. Informou ainda sobre a 

reunião realizada entre a Presidência Secretaria Executiva do CNAS com o Excelentíssimo Senhor 

Procurador do Ministério Público Federal do Distrito Federal, Carlos Henrique Martins Lima, no dia 

03 de março, na ocasião foi entregue as normas reguladoras do processo eleitoral da Sociedade Civil 

do Conselho, gestão 2006 – 2008. Fez registrar ainda que será encaminhado aos conselheiros material 

sobre as Conferências Estaduais do Idoso e Conferência Nacional do Idoso. Por fim, destacou a 

participação do CNAS em reunião realizada no dia dezessete (17) de março deste ano com 

Assessores especiais do Programa Universidade para Todos, PROUNI, do Ministério da Educação, 

como um desdobramento do evento que ocorreu na ABRUC, tendo sido solicitado que tais 

Assessores fossem convidados a participar de Reunião da Comissão de Normas do CNAS, visando 

fornecer subsídios àquela Comissão acerca da gratuidade do PROUNI. Nada mais havendo a 

informar, a senhora Presidente indagou à representante do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome se havia algum informe a proferir naquele momento. Ao tempo que a representante 

do MDS informou não haver qualquer informe, a senhora Presidente passou a palavra aos membros 

do Conselho para proferirem relato de seus informes. O Conselheiro Carlos Ajur Cardoso Costa 

informou sobre a assinatura do Decreto de Acessibilidade para as pessoas portadoras de deficiência 

pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República Federativa do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva. 

Informou ainda sobre a realização de Seminário sobre acessibilidade, inde foi discutida a questão de 

publicações literárias acessíveis aos portadores de deficiência visual. Em seguida, o Conselheiro 

Sílvio Iung informou que foi demanda dos participantes de reunião realizada pela ABRUC acerca da 

urgente regulamentação pelo CNAS das Entidades que aderiram ao Programa Universidade Para 

Todos – PROUNI, do Ministério da Educação. O Conselheiro solicitou ainda que fosse incluída em 

pauta futura discussão sobre demanda do Conselho Municipal de Assistência Social do Rio de Janeiro 

acerca da questão de implementação do Banco Carioca de Bolsas de Estudos, que através do 

CMAS/RJ concede bolsas de estudos a alunos de baixa renda, público alvo da Política Nacional de 

Assistência Social, entretanto, o CMAS/RJ informou que algumas entidades não disponibilizaram as 

bolsas, e o Conselho Municipal daquele estado, entendendo a importância de inclusão social e a 

perspectiva de Controle Social das bolsas que servem como um dos requisitos do Certficado de 

Filantropia, CANCELOU o registro de tais instituições, tendo oficializado o fato ao CNAS. Desta 

feita, veio o Conselheiro Sílvio Iung sugerir que o assunto seja tratado, preferencialmente, pela 

Comissão de Normas do CNAS. O Conselheiro Elias Sampaio solicitou que, como nem todos 

receberam tal notificação, fosse encaminhada aos membros do Plenário a comunicação enviada pelo 
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CMAS/RJ. A Presidente acatou a sugestão do Conselheiro, informando que será providenciada o 

quanto antes. Em seguida, o Conselheiro João Paulo Ribeiro, que informou sobre a Lei de 

Capacitação proposta pela Presidência da República, enfatizando que tal ação é deveras inovadora e 

salutar para a categoria dos trabalhadores brasileiros, entretanto ressaltou que tal documento ainda 

não foi pactuado com as Entidades Federais. O Conselheiro colocou ainda a questao do Termo de 

Ajuste de Conduta – TAC, que propõe a contratação de cerca de 33 mil trabalhadores da União, cujo 

prazo está estipulado em cinco anos. Informou ainda sobre a realizacao do 1º Seminário de 

Assistentes Sociais da base da FASUBRA, cuja data será informada oportunamente. O Conselheiro 

abordou ainda a questão das demissões que estão ocorrendo na Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo – PUC/SP, solicitando posicionamento oficial do CNAS acerca da temática. O Conselheiro 

indagou da Presidência se haveria possibilidade de prover-lhe maiores esclarecimentos acerca da 

participação do CNAS na ABRUC, da reunião entre o Senhor Procurador Carlos Henrique Martins 

Lima e CNAS, bem como quais ações estão em curso no CNAS no tocante a questao da Conferência 

de Portadores de Deficiência. Ao tempo que a senhora Presidente esclareceu que a CONAD ainda 

não encaminhou qualquer documento ao CNAS, que aguarda manifestação daquela Entidade. Quanto 

a participação do CNAS no Seminário realizado pela ABRUC, a senhora Presidente informou que na 

ocasião foram discutidos critérios para mensuração da gratuidade no ano de 2005. Relativamente à 

reunião com o Senhor Procurador Carlos Henrique Martins Lima, a senhora Presidente informou que 

tal encontro serviu apenas para entregar-lhe documentos referente ao processo eleitoral da Sociedade 

Civil do Conselho Nacional de Assistência Social. Em seguida, o Conselheiro Marcos Goncalves 

informou sobre sua participação no Fórum da Baixada Santista, enfatizando o sucesso do evento, que 

contou com ampla participação. O Conselheiro sugeriu ainda que fosse elaborado material digital 

(CD – ROM) para capacitação de Conselhos de Assistência Social e Entidades. Informou, por fim, 

sobre uma Cartilha de orientação às Entidades que está em fase de preparação. A Conselheira Dalila 

Pedrini fez menção ao tema da Campanha da Fraternidade deste ano, que terá como objetivo as 

pessoas portadoras de deficiência, informando sobre a disponibilização de material referente à 

supracitada Campanha, que está disponível nas Dioseses Católicas. Colocou ainda que, caso os 

conselheiros não consigam acesso ao material, enviem ao seu endereço eletrônico solicitação do 

supramencionado material. Informou também sobre a ampla participação da Sociedade Civil com 

contribuições que serão incorporadas à Lei de Responsabilidade Fiscal e Social, cujo lançamento será 

no dia quatro (04) de maio do corrente ano. A senhora Presidente, a tempo, fez registrar que foi 

encaminhado ofício do CNAS à CNBB cumprimentando-os pela iniciativa da inclusão do tema em 

sua Campanha deste ano. A Conselheira Margarete Cutrim informou sobre a realização de evento do 

Colegiado Nacional de Gestores Municipais, dos dias 26 a 28 de abril do presente ano, na cidade de 

Joinville-PR, aproveitando a oportunidade para reforcar convite ao FONSEAS para se fazer presente 
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no supracitado evento, extendendo o convite a todos os presentes. O Conselheiro Antônio Celso 

Pasquini salientou o sucesso obtido pelo Programa Tribuna Independente, que teve como foco 

divulgar as ações do Conselho Nacional de Assistência Social. Informou ainda que o supracitado 

programa terá uma segunda edição. Em seguida, a senhora Presidente passou a palavra à senhora 

Maria das Graças, Secretária de Estado do Acre. A senhora Secretária do Acre que, na condição de 

vice-presidente do FONSEAS, informou que aquele Colegiado vem passando por diversas mudanças 

em sua direção, motivo pelo qual sua participação em determinados eventos está, de certa forma, 

prejudicada. Mas ressaltou que representantes do FONSEAS se fazem presentes em diversos eventos 

ainda que de forma oficiosa. Nada mais havendo a informar, a senhora Presidente proferiu leitura do 

texto de moção encaminhado ao Senado Federal, a saber: Em atenção ao ofício “tal” do CNAS, 

referente à moção de solidariedade e repúdio sobre a aposentadoria por idade do trabalhador rural, 

aprovada pelos delegados da V Conferência Nacional de Assistência Social, comunica a Vossa 

Excelência que encaminhou o referido expediente ao Senador Paulo Paim, Presidente da 

Subcomissão Permanente de Trabalho e Previdência, para as providências que julgar necessário. 

Assinada pelo Senador Antônio Carlos Valadares, Presidente da Comissão de Assuntos Sociais. Em 

seguida, a senhora Presidente passou a palavra para a Conselheira Margarete Cutrim Vieira para que 

proferisse leitura da Resolução que cria o Grupo de Trabalho para acompanhar e avaliar a gestão dos 

recursos das ações da Rede de Serviço de Proteção Social Básica nas comunidades indígenas e 

quilombolas. A Conselheira Margarete Cutrim Vieira proferiu a leitura do seguinte documento: 

Resolução “de março de 2006”, cria o Grupo de Trabalho para acompanhar e avaliar a gestão dos 

recursos das ações da Rede de Serviço de Proteção Social Básica nas comunidades indígenas e 

quilombolas. O Conselho Nacional de Assistência Social, CNAS, em reunião ordinária realizada, no 

uso de sua competência que lhe confere o artigo 18, incisos 2 e 4, da Lei 8.742, de 07 de dezembro 

de 1993, Lei Orgânica de Assistência Social, LOAS, RESOLVE, Criar o Grupo de Trabalho com 

fundamento no artigo 24 da Resolução CNAS Nº 177, de 2004, com as seguintes finalidades: 1) 

acompanhar e avaliar os impactos sociais e o desempenho das ações da Rede de Serviços de 

Proteção Social Básica nas comunidades indígenas e quilombolas; e, 2) apresentar o relatório com 

sugestões, visando o melhoramento na gestão dessas ações e nos impactos sociais das ações 

mencionadas. O Grupo de Trabalho de que trata essa Resolução será composto paritariamente pelos 

seguintes Conselheiros do CNAS: Vânia Lúcia Ferreira Leite, Margarete Cutrim Vieira; João Paulo 

Ribeiro e Luciana de Barros Jaccoud, cabendo a um deles a Coordenação do Grupo de Trabalho. O 

Grupo de Trabalho deverá convidar a participar das discussões representantes das seguintes 

instituições: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério da Justiça; 

Secretaria Especial para Promoção da Igualdade Racial; Fundação Nacional do Índio; Fundação 

Palmares; Ministério Público Federal. Também deverão ser convidados um representante das 
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comunidades indígenas e um das comunidades quilombolas. A Secretaria Executiva do CNAS 

providenciará suporte administrativo ao Grupo de Trabalho. O Grupo de Trabalho terá 60 dias para 

apresentar ao Plenário do CNAS as proposições e produtos desse trabalho. Essa Resolução entra em 

vigor na data de sua publicação. A senhora Presidente abriu o tema à discussão. A Conselheira 

Dalila Pedrini sugeriu que fosse feito convite ao Conselho Indigenista Missionário a compor o 

supramencionado Grupo de Trabalho. O Conselheiro João Paulo sugeriu que ao invés do termo 

“Proteção Social Básica” constasse do texto da Resolução o termo “Proteção Social”. Sugeriu ainda 

que se fossem convidados representantes do Congresso Nacional para tomarem parte das discussões 

do Grupo de Trabalho. Por fim, o Conselheiro ponderou quanto ao prazo de 60 dias estabelecido na 

Resolução em apreco para apresentação dos trabalhos do Grupo, ressaltando que a representação de 

conselheiros do CNAS mudará dentro em breve. A Conselheira Tânia Mara da Cruz, acerca do prazo, 

ponderou que se trata de uma ação continuada, a ser desempenhada pelos próximos conselheiros, 

sendo a Resolução em tela passível de alteração dos nomes dos conselheiros caso seja necessário. A 

Conselheira Margarete Cutrim corroborou com a proposta feita pelo Conselheiro João Paulo Ribeiro, 

quanto à redação do artigo 1º da supracitada Resolução. Nada mais havendo a discutir sobre o tema, a 

senhora Presidente abriu processo de votação, considerando os registros feitos. Não havendo 

manifestação em contrário a Resolução foi aprovada. Em seguida, a senhora Presidente passou à 

apreciação da Resolução que trata do processo eleitoral do CNAS, cujo texto segue: O Conselho 

Nacional de Assistência Social no uso de sua atribuição RESOLVE, o processo eleitoral da 

representação da Sociedade Civil para a gestão 2006 – 2008, dar-se-á conforme prevêem os artigos 

3º e 4º do Decreto 5.003, em Assembléia especialmente convocada para esse fim, sob a fiscalização 

do Ministério Público Federal. A Assembléia que trata o caput desse artigo realizar-se-á no dia 25 

de abril de 2006, em Brasília, para instalação e eleição no endereço e horário a serem publicados no 

Diário Oficial da União, junto com o ato de homologação da relação de habilitadas (os) como 

eleitores e candidatos (as) no dia 20 de abril de 2006, conforme disposto em edital. Para a 

Coordenação do processo de habilitação das representações de usuários, Entidades e Organizações 

serão instituídas pelo CNAS as Comissões de Habilitação e de Recursos, compostas por nove de seus 

membros representantes paritariamente dos três segmentos da Sociedade Civil, conforme artigo 2º 

do Decreto 5.003, de 2004. Os representantes das Entidades ou Organizações que não concorram ao 

pleito eleitoral têm a prerrogativa de compor as Comissões de Habilitação e de Recursos devendo, 

em caso de número insuficiente, completar-se a composição com os representantes das Entidades ou 

Organizações candidatas ao pleito respeitada a paridade. Durante a análise dos processos, os 

componentes das Comissões de Habilitação e de Recursos estarão impedidos de analisar e deliberar 

sobre os processos relativos ao segmento da Sociedade Civil que representam. Deverá ser realizado 

sorteio no âmbito da Comissão de Habilitação que contemplem o princípio disposto no parágrafo 
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anterior, devendo ocorrer o revezamento por ocasião da análise e apreciação dos recursos. As 

Comissões de Habilitação e de Recursos elegerão entre seus pares um Presidente e vice-presidente 

não concorrentes ao pleito, de segmentos diferentes. O CNAS elegerá em reunião Plenária as 

Comissões de Habilitação e de Recursos. A Comissão de Habilitação terá as seguintes atribuições: 

exame da documentação das representações de Usuários, Entidades ou Organizações postulantes à 

habilitação; divulgação das representações de Usuários, Entidades ou Organizações habilitadas ao 

processo de eleição; divulgação das representações de usuários, Entidades ou Organizações 

habilitadas; Coordenação dos procedimentos eleitorais, até a abertura da Assembléia de eleição. 

Parágrafo único – na hipótese de a Entidade ou Organização não indicar o segmento a que pertence, 

caberá à Comissão de Habilitação efetuar o seu enquadramento quanto ao segmento, em 

conformidade com os estatutos e ou relatórios de atividades. A Comissão de Recursos terá as 

atribuições de analisar, julgar e publicar as deliberações sobre os recursos das representações de 

usuários, Entidades ou Organizações que requeiram revisão das decisões da Comissão de 

Habilitação. Artigo 4º - Poderão habilitar-se ao processo eleitoral, na condição de eleitores e ou 

candidatas, representações de usuários, Entidades ou Organizações de usuários, Entidades ou 

Organizações de Assistência Social e Entidades e Organizações que representam os trabalhadores 

da área da Assistência Social, que atuam em âmbito nacional. § 1º Poderão ser habilitadas: I. as 

entidades ou organizações de Assistência Social que prestam, sem fins lucrativos, atendimento e 

assessoramento aos beneficiários abrangidos pela LOAS, bem como as que atuam na defesa e 

garantia de direitos, de acordo com o disposto no art. 3º da Lei n° 8.742/93, em consonância com a 

Resolução/CNAS n° 191, de 10 de novembro de 2005, com retificação publicada no DOU de 10 de 

fevereiro de 2006; II. as entidades ou organizações de usuários ou de representações de usuários que 

congregam as pessoas destinatárias da Política de Assistência Social, de acordo com a 

Resolução/CNAS nº 24, de 16 de fevereiro de 2006, publicada no DOU de 2 de março de 2006; III. 

as entidades ou organizações que representam trabalhadores da assistência social, em conformidade 

com a Resolução/CNAS nº 23, de 16 de fevereiro de 2006, publicada no DOU de 1 de março de 

2006. § 2º Serão consideradas de âmbito nacional aquelas que, comprovadamente, desenvolvam suas 

atividades institucionais, direta ou indiretamente, há no mínimo dois anos, em: I. pelo menos duas 

regiões geográficas do país e cinco unidades federadas, nos segmentos dos incisos I e III do § 1º 

deste artigo. II. no mínimo duas unidades federadas, no segmento do inciso II do § 1º deste artigo. § 

3º É vedada a segunda recondução consecutiva de entidade ou organização ou da pessoa física que a 

represente no CNAS, independentemente da condição de titular ou suplente, ressalvado que, na 

condição de suplente, o mandato da gestão 2004/2006 será computado como primeiro mandato. § 4º 

A representação da entidade ou organização na condição de Conselheiro/a Titular ou Suplente 

recairá sobre pessoa física integrante de seus órgãos diretivos ou que seja membro de seu corpo 
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técnico, sendo vedada a representação no CNAS mediante instrumento de procuração outorgado à 

pessoa sem vínculo organizacional com a entidade. Art. 5º A habilitação das entidades ou 

organizações dos três segmentos ocorrerá no período de 1º a 30 de março de 2006, valendo para 

tanto a data do protocolo ou da postagem via sedex, de seu pedido, mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: I. cópia autenticada da ata de eleição e posse da última diretoria; II. 

relatórios de atividades referentes aos dois últimos anos (2003 e 2004); III. declaração de 

funcionamento, assinado pelo representante legal da entidade ou organização, conforme modelo; IV. 

cópia autenticada do estatuto da entidade ou organização em vigor, devidamente registrado; V. 

instrumento de procuração com firma reconhecida, outorgando poderes ao mandatário para 

representar a entidade ou organização na Assembléia de Eleição. Quando o representante legal não 

o fizer pessoalmente, será garantida a apresentação junto à Comissão de Habilitação, até a data da 

Assembléia mencionada, não se aplicando, neste caso, o prazo disposto no caput; VI. CNPJ; VII. 

facultativamente, publicações ou outras formas de comunicação desenvolvidas como meio de 

comprovação da abrangência e/ou atuação institucional; VIII. folha com informações para 

comunicação com a entidade ou organização, na qual conste endereço completo, telefone, fax, e-mail 

e pessoa de contato e outras informações importantes para contato em tempo hábil. § 1º O pedido de 

habilitação deverá ser assinado pelo representante legal da entidade ou organização, dirigido à 

Comissão de Habilitação, no qual conste a sua condição só de eleitora ou de eleitora e candidata, e 

em qual segmento concorrerá no pleito. § 2º No caso de representações de usuários, observado as 

regras do caput do art. 4º desta Resolução, os documentos para comprovação são: I. histórico do 

grupo, movimento, fórum, etc.; II. atas ou relatórios de reuniões; III. declaração de reconhecimento 

de existência e atuação por duas outras entidades juridicamente constituídas e/ou autoridade 

pública; IV. jornais e outros materiais de divulgação onde possam ser verificadas lutas e 

organização, sendo estes documentos complementares, não obrigatórios. § 3º O pedido de 

habilitação, com a documentação necessária, deverá ser endereçado à Secretaria Executiva do 

CNAS, Esplanada dos Ministérios - Bloco F, Edifico Anexo - Ala “A”, 1º andar, Sala 121, Brasília, 

DF, CEP 70059-900 ou protocolada diretamente no mesmo endereço, no horário de 8h30min às 18h, 

em dias úteis. § 4º Para as entidades e organizações de usuários, os documentos para comprovação 

são os mesmos relacionados nos incisos I ao VIII do caput deste artigo. Art. 6º O pedido de 

habilitação deverá ser instruído com os originais ou cópias autenticadas. § 1º No caso de não 

atendimento ao disposto no caput deste artigo, a Comissão de Habilitação fixará prazo para 

apresentação dos documentos pertinentes, sob pena de indeferimento do pedido de habilitação. § 2º 

É vedado que mais de uma entidade ou organização seja representada pelo mesmo procurador. Art. 

7º A Comissão de Habilitação analisará os pedidos até o dia 07 de abril de 2006 e publicará no dia 

10 de abril de 2006 a nominata das representações de usuários, das entidades ou organizações 
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habilitadas. Art. 8º Das decisões da Comissão de Habilitação caberá recurso à Comissão de 

Recursos no prazo de 11 a 13 de abril de 2006, na forma procedimental adotada para a habilitação, 

constante do § 3º do art. 5º desta Resolução, observada a data de protocolo. § 1º Somente se 

admitirá recurso de entidade ou organização ou representação de usuários, no caso de indeferimento 

de seu próprio pedido de habilitação. § 2º Quaisquer outras manifestações contrárias às decisões da 

Comissão de Habilitação devem ser encaminhadas no período e forma previstos no caput. § 3º As 

decisões da Comissão de Recursos, quando não forem publicadas, serão comunicadas à parte 

interessada através dos meios informados no documento do inciso VIII do art 5º desta Resolução. § 

4º A Comissão de Recursos concluirá o julgamento dos recursos apresentados até o dia 19 de abril 

de 2006 e publicará o ato de homologação da relação das representações de usuários, entidades ou 

organizações habilitadas, no dia 20 de abril de 2006. § 5º Os trabalhos das Comissões de 

Habilitação e de Recursos serão secretariados pela Secretaria Executiva do CNAS. Art. 9º A 

Assembléia de Eleição terá dois atos com as seguintes atribuições: I - instalação da Assembléia pela 

Presidência do CNAS, para: a) homologação das representações de usuários, entidades ou 

organizações habilitadas pela Comissão de Habilitação e Recurso; b) abertura de espaço para 

candidaturas à Mesa Coordenadora; c) eleição da Mesa Coordenadora dos Trabalhos, a ser 

integrada por três representantes das representações de usuários, entidades ou organizações 

habilitadas, mais votadas em cada segmento. II – concluída a eleição da Mesa Coordenadora, a 

presidência do CNAS passará a direção dos trabalhos à mesma, para: a) aprovação do regimento 

interno, cuja proposta deverá ser elaborada pela Comissão de Habilitação e aprovada previamente 

pelo CNAS; b) escolha de uma mesa receptora e apuradora de votos, composta por três 

representantes dos segmentos presentes e não concorrentes; c) eleição das representações de 

usuários, entidades ou organizações titulares e suplentes dos três segmentos previstos no inciso II do 

§ 1º do art. 17 da LOAS; e d) leitura e aprovação da ata, inclusive constando a relação das 

representações de usuários, entidades ou organizações eleitas, tanto para a titularidade quanto para 

a suplência. § 1º A Mesa Coordenadora deverá escolher entre seus três membros um que presidirá a 

Assembléia. § 2º A eleição da Mesa Coordenadora será pelo voto das representações de usuários, 

entidades ou organizações previamente habilitadas, cabendo a cada um dos segmentos da Sociedade 

Civil eleger seu representante entre os não concorrentes às vagas de representação no CNAS, na 

forma a ser estabelecida no Regimento Interno elaborado na Comissão de Habilitação e aprovado 

previamente pelo CNAS. Art. 10. Cada representação de usuários, entidade ou organização 

habilitada para esta Assembléia poderá votar em até três candidatos/as de seu segmento. Art. 11. 

Terminada a Assembléia de Eleição, a Mesa Coordenadora dos Trabalhos assinará a ata aprovada, 

contendo a relação das representações de usuários, entidades ou organizações titulares e suplentes 

eleitas, na qual conste a presença do representante do Ministério Público Federal, e enviará à 
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presidência do CNAS para a publicação no Diário Oficial da União e devidos encaminhamentos de 

posse junto ao Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Art. 12. Esta Resolução 

revoga as Resoluções CNAS nº 31, de 11 de março de 2004, publicada na seção I do DOU de 

12/03/2004 e a Resolução CNAS nº 32, de 23 de março de 2004, publicada na seção I do DOU de 

30/03/2004 e entra em vigor na data de sua publicação. Em seguida, a senhora Cláudia Saboia 

proferiu leitura da Resolução Nº 26 do CNAS, cujo texto segue: Resolução 26: Institui as Comissões 

de Habilitação e de Recurso para o processo eletivo dos representantes da Sociedade Civil no CNAS. 

O Conselho Nacional de Assistência Social, em Reunião Ordinária realizada nos dias 14, 15 e 16 de 

fevereiro, no uso de suas competências resolve: compõe as Comissões de Habilitação e de Recurso 

de que tratam os artigos 1º, 2º e 3º da Resolução 25, de 16 de fevereiro de 2006, os seguintes 

conselheiros do CNAS representantes da Sociedade Civil: 1) como representante dos usuários, 

Entidades e Organizações de usuários da Assistência Social – Carlos Ajur Cardoso Costa; Euclides 

da Silva Machado e Marcos Antônio Gonçalves. 2) como representante das Entidades e 

Organizações dos trabalhadores do setor: Carlos Rogério de Carvalho Nunes; Antonino Ferreira 

Neves e Antônio Gilberto da Silva. 3) como representantes das Entidades e Organizações de 

Assistência Social: Pascoal Marracini; Silvio Iung e Misael de Lima Barreto. Essa Resolução entra 

em vigor a partir de sua publicação. A senhora Presidente abriu processo de votação, sem qualquer 

manifestação em contrário o texto das Resoluções acima foi aprovado por unanimidade. O 

Conselheiro Sílvio Iung ponderou ainda sobre os encaminhamentos necessários ao prosseguimento 

dos trabalhos, a saber: elaboração do Regimento Interno da eleição, definição de como se dará o 

processo de análise de cada segmento durante a habilitação. O Conselheiro Sílvio Iung sugeriu que o 

processo de análise do processo de habilitação se dará através de sorteio, no qual haverá 

impossibilidade que um segmento julgue o processo da Entidade que estará representando. A senhora 

Presidente abriu processo de votação. Não havendo manifestação em contrário, a proposta feita pelo 

Conselheiro Sílvio Iung foi aprovada por unanimidade. Foi ainda levantado questionamento acerca de 

uma possível reunião da Comissão de Habilitação com representante do Ministério Público Federal 

para dar-lhe conta do processo eleitoral da Sociedade Civil do CNAS. Foi sugerido que fosse 

composta uma Comissão cuja composicao seria a seguinte: todos os membros da Comissão de 

Habilitação, Presidente e vice-presidente do CNAS ou no impedimento da Presidente somente a vice-

presidente. Colocada em votação, a proposta foi aprovada por maioria dos votos. Em seguida, a 

Conselheira Simone Albuquerque sugeriu que fosse mencionada na Resolução que os serviços de 

Proteção Social Básica e Especial são aqueles constantes da Política Nacional de Assistência Social. 

Não havendo manifestação em contrário, a proposta feita pela Conselheira Simone Albuquerque foi 

acatada pela Presidência. A senhora Presidente fez registrar que será disponibilizado à Comissão de 

Habilitação todo o equipamento e  assessoria do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 



 −39 de 56− 

Fome. Quanto à primeira reunião da Comissão de Habilitação, foi definida a data de três (03) de abril 

do presente ano. Quanto à questão do empossamento dos novos conselheiros representantes da 

Sociedade Civil no CNAS, foi decidido que a data seria dezenove (19) de maio, após o encerramento 

das atividades da reunião do Conselho. Em seguida, o Conselheiro Carlos Ajur Cardoso indagou 

sobre a possibilidade de realização da reunião da Comissão de Financiamento no dia 13 de abril, não 

havendo manifestação em contrário, a proposta foi aprovada. Nada mais havendo a discutir, a senhora 

Presidente deu início ao procedimento de julgamento de processos, solicitando manifestação dos 

conselheiros a fazerem registro de retirada de pauta de seus processos. O Conselheiro Antônio Celso 

Pasquini solicitou que o processo da Congregação das Filhas de Nossa Senhora da Misericórdia fosse 

retirado de pauta. Em face da ausência do Conselheiro Antônio Gilberto da Silva todos os processo 

de sua planilha foram retirados da pauta da reunião. A Conselheira Dalila Maria Pedrini solicitou 

retirada de pauta do processo da Irmandade de Nosso Senhor dos Passos da Santa casa de 

Misericórdia  de Juiz de Fora. O Conselheiro Elias Sampaio solicitou que fosse retirado da planilha 

do Conselheiro Carlos Ajur o processo da Associação Carioca de Ensino Superior. E de sua planilha 

os seguintes: APAE de São Caetano do Sul, Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Leme, 

Fundação Beneficente Rio Doce. O Conselheiro Misael Barreto, pelo Conselheiro Euclides Machado, 

solicitou que fossem retirados de pauta os seguintes processos: Fundação Abílio Alves Marques, 

Seleta Sociedade Caritativa e Humanitária e Associação Comunitária Uraiense. A Conselheira Dalila 

Pedrini solicitou que fosse retirado da planilha do Conselheiro Elias Sampaio o processo da 

Congregação das Irmãs Franciscanas de são José. O Conselheiro João Paulo solicitou que fossem 

retirados de pauta os seguintes processos: Associação Feminina de Assistência Social de Içara e 

Sociedade Caritativa Mortuária Auxiliadora dos Cristãos. O Conselheiro Elias Sampaio Freire 

registrou as seguintes retiradas de pauta: Associação de Amparo Materno Infantil, Irmandade da 

Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre, Centro de Estudos do Departamento de Psiquiatria da 

UNIFESP-EPM, Lar Bastista de Crianças, Shalom Liga Isrelita do Brasil, Comunidade Luterana de 

São Paulo – CELSP. A Conselheira Márcia Pinheiro retirou os seguintes processos de pauta: Desafio 

Jovem de Santos, Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Descalvado, Associação Brasileira de 

Imprensa, Lar São Joaquim, Faculdade de Direito da Bahia, Hospital e Maternidade São José. O 

Conselheiro Carlos Ajur fez ainda registrar retirada de pauta do processo do Hospital e Maternidade 

São José. Da planilha da Conselheira Margarete Cutrim Vieira foram retirados os seguintes processos: 

Associação Civil do Divino Espírito Santo, Casa de caridade de Viçosa – Hospital São Sebastião , 

Instituto Brasileiro de Estudos e Apoio Comunitário Queiroz Filho – IBEAC, ASSOCIAÇÃO 

ASSISTENCIAL E COMUNITÁRIA DE MIRASSOLÂNDIA. Da planilha do Conselheiro Antônio 

Celso Pasquini foram retirados o seguinte processo: Instituto Adventista de Educação e Assistência 

Social. Da planilha da Conselheira Vânia Lúcia Ferreira Leite foram retirados os seguintes processos: 
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Instituto Adventista de Educação e Assistência Social, Congregação das Irmãs Missionária da 

Imaculada Conceição e IRMANDADE SANTA CASA DE MESERICÓRDIA DE GUARULHOS. A 

Conselheira Simone Albuquerque solicitou que o processo da Sociedade Hospital Samaritano fosse 

retirado de pauta para cumprimento de diligência, bem como dos demais processos de sua planilha 

que se encontram em diligência, a saber: Conselho Central de Belo Horizonte, FUNDAÇÃO PRO 

RIM DE SANTA CATARINA e Lar dos Meninos. Da planilha do Conselheiro Pascoal Marracini 

foram retirados os seguintes processos: Fundação de Ensino Eurípedes Soares da Rocha, Centro 

Cultural Pró-Música, Sociedade de Assistência aos Cegos – SAC e Sociedade Cidadão 2000 pelos 

direitos da criança e do adolescente. Em face da ausência da Conselheira Natália Duarte todos os seus 

processos foram retirados de pauta. A Conselheira Tânia Mara Eller da Cruz solicitou retirada de 

pauta do processo do HOSPITAL ARQUIDIOCESANO CÔNSUL CARLOS RENAUX, por estar 

cumprindo diligência. A Conselheira Vânia Lúcia Leite solicitou retirada de pauta dos seguintes 

processos: Fundação municipal de Ensino Superior de Marília, FUNDAÇÃO MOVIMENTO 

UNIVERSITÁRIO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL e INSTITUTO DE 

ARTES E OFÍCIO DIVINA PROVIDÊNCIA. O Conselheiro Carlos Ajur Cardoso Costa, 

tempestivamente, solicitou ainda a retirada dos seguintes processos de pauta: Instituto Presbiteriano 

Gammon e Sociedade Beneficente Sapiranguese. Não havendo quaisquer outros registros de retirada 

de pauta, a senhora Presidente passou ao julgamento dos processos, solicitando manifestação do 

Conselheiro Antônio Celso Pasquini. O Conselheiro proferiu relato dos seguintes processos: Instituto 

Dom Edmundo Kunz, Viamão-RS, Renovação, deferimento. CLUBE AGRÍCOLA EMAÚS, 

ÓBIDOS-PA, Reconsideração de Registro, indeferimento. Indagado sobre o motivo pelo qual o pleito 

da Entidade CLUBE AGRÍCOLA EMAÚS fora indeferido, o Conselheiro esclareceu que a Entidade 

não apresentou o Certificado no Conselho Municipal de Assistência Social, foi indeferido e no grau 

de reconsideração também não apresentaram. Colocados em votação, e não havendo manifestação em 

contrário, os processos do Conselheiro foram aprovados por unanimidade. O Conselheiro Carlos Ajur 

Cardoso Costa solicitou que o Conselheiro Sílvio Iung proferisse relato de seus processos, a saber: 

Associação Educativa e Assistencial Maria Imaculada, Brasília-DF, Renovação, indeferimento. 

Sociedade Goiânia de Cultura, Goiânia-GO, Renovação, deferimento; pelo arquivamento da 

representação e o deferimento pelo PROUNI. Colocados em discussão, o Conselheiro Elias Sampaio 

indagou o motivo do indeferimento do processo da Associação Educativa e Assistencial Maria 

Imaculada. Ao tempo que lhe fora esclarecido que a Entidade não cumpriu o percentual de gratuidade 

exigido por lei. O Conselheiro Elias Sampaio fez registrar que o motivo do indeferimento do processo 

deu-se pelo não do artigo 11, parágrafo 2º do PROUNI. O Conselheiro Antôno Celso Pasquini pediu 

vistas ao processo da Associação Educativa e Assistencial Maria Imaculada. Colocados em votação 

os processos do Conselheiro Carlos Ajur, com o devido pedido de vistas registrado e concedido, os 
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demais foram aprovados por unanimidade. Em seguida, o Conselheiro Sílvio Iung proferiu o seguinte 

relato, relativo a processo da planilha do Conselheiro Carlos Ajur, que segue: Trata-se da Entidade 

Visconde de São Leopoldo, representação administrativa de Nº 7101000210/2004 e 

7101000233/2004 e 7101000211/2004. O representante é o Instituto Nacional do Seguro Social e o 

representado é a Sociedade Visconde de São Leopoldo. Relator: Conselheiro Carlos Ajur Cardoso 

Costa. O julgamento refere-se a três representações administrativas, propostas pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social, INSS, contra a Sociedade Visconde de São Leopoldo, por não atender às 

exigências previstas na legislação. O representante alega que a Entidade não atingiu os percentuais 

mínimos de 20% de gratuidade nos exercícios base dos triênios de 1994 a 1996; 1997 a 2000 e ainda 

teria remunerado dirigente estatutário no período de junho de 1996 a dezembro de 1998, Portarias 

anexas. E ainda o indeferimento dos processos relativos aos triênios 2001 a 2003 e 2003 a 2006. 

Dessa forma requer: 1) a anulação da decisão que deferiu o pedido de Renovação do CEAS. Requer 

também o indeferimento do pedido de Renovação do CEAS para o triênio de 2001 a 2003, ainda 

pendente de julgamento, objeto do processo nº 440060040032001200011 e requer ainda o 

indeferimento do pedido de Renovação do CEAS para o triênio de 2004 a 2006, ainda pendente de 

julgamento objeto do processo 710100001701/2003-46. Senhoras e senhores, ao analisar a defesa 

documental apresentada pela instituição e solicitando mais esclarecimentos em relação à alegação 

do INSS, relativa à remuneração estatutária, pude constatar que houve um mal entendido sobre o 

assunto, pois a remuneração alegada é proveniente de cargo funcional por ele desenvolvido na 

mantida. Desta maneira, busquei analisar  a relação empregatícia do senhor engenheiro Ciro na 

Entidade que, juntamente com a documentação apresentada pela mesma, serviram para esclarecer 

qualquer dúvida eventualmente existente. O engenheiro Ciro Rafael Monteiro da Silva foi contratado 

em 19 de fevereiro de 1990, registro de empregador Nº 28360, ficha 1654, para exercer a função de 

professor da faculdade de Engenharia de Santos. A partir de 1º de julho de 1993, através de 

instrumento de alteração contratual, anexo, e por sua formação profissional, passou a exercer 

funções extra-classe de Coordenação e acompanhamento de obras, manutenção e reformas dos 

prédios das diversas unidades da Entidade. O engenheiro também era diretor do departamento de 

Engenharia e do curso de Engenharia Civil da faculdade de Engenharia de Santos. E pela funções 

acima era remunerado, tendo rescindido parcialmente sua relação empregatícia com a Sociedade 

Visconde de São Leopoldo em 04 de março de 1999, o que foi inclusive objeto de termo de acordo de 

quitação de verbas trabalhista, em anexo. Analisando as duas portarias de nomeação de diretor 

estatutário pude constatar que o engenheiro Ciro foi nomeado para, também, desenvolver a função 

de Diretor Geral da mantenedora, de junho de 1996 a dezembro de 1998, e por essa função não 

recebeu qualquer tipo de remuneração. Para este Conselheiro ficou claro que houve um mal 

entendido entre a função não remunerada de diretor estatutário da mantenedora com as funções de 
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professor, engenheiro responsável e diretor técnico de Engenharia das mantidas, conforme 

anteriormente descrito. No que diz respeito ao não cumprimento da concessão de 20% de gratuidade 

alegadas nas representações, confesso aos meus nobres pares que não me aprofundei nesse tema, 

pois a instituição apresentou provas que aderiu ao PROUNI, conforme Portaria MEC nº 22.48, de 

24 de junho de 2005, em anexo. Dessa forma, não constatando a remuneração de dirigente na 

instituição mantenedora e pela adesão da mesma ao PROUNI, recomendo aos nobres conselheiros o 

meu voto de: a) arquivamento das representações do INSS, representação administrativa 

71010000210/2004, verificador 69, representação administrativa Nº 71010000233/2004, verificador 

73, representação administrativa Nº 71010000211/2004, verificador 11; b) a manutenção do 

Certificado sob o processo 4400600498197-68, aprovado pela Resolução nº 98, de 1999, de 24 de 

abril de 1999, e c) Renovação do CEAS para o triênio 2001 a 2003, ainda pendente de julgamento, 

objeto do processo Nº 44006004003/2000-11 e de Renovação do CEAS para o triênio 2004-2006, 

ainda pendente de julgamento, objeto do processo Nº 710100017012003-46. Carlos Ajur Cardoso 

Costa. A senhora Presidente abriu à discussão. Não havendo qualquer discordância, o voto do 

Conselheiro foi acatado por unanimidade. Em seguida, o Conselheiro Carlos Rogério Nunes proferiu 

relato dos seguintes processos: Comunidade Inamar Educação e Assistência Social, Diadema-SP, 

Renovação, deferimento. Centro de Cultura Professor Luiz Freire – CCLF, Olinda-PE, Renovação, 

deferimento. FUNDAÇÃO GAMMON DE ENSINO, PARAGUAÇU PAULISTA-SP,  CEAS, 

deferimento. Sociedade Beneficente Hospitalar Santa Casa de Misericórdia de Ribeirão Preto, 

Ribeirão Preto-SP, Renovação, deferimento. Colocados em discussão, e não havendo qualquer 

manifestação, os processos ora relatados foram aprovados por unanimidade. A Conselheira Dalila 

Pedrini proferiu relato dos seguintes processos: Hospital de Caridade Nossa Senhora Auxiliadora, 

Rosário do Sul-RS, Renovação, deferimento. Centro Espírita Allan Kardec, Campinas-SP, 

Renovação, deferimento. Colocados em discussão e não havendo manifestação, a senhora Presidente 

abriu à votação. Os processos foram aprovados por unanimidade. Em seguida, a Conselheira Dalila 

Pedrini relatou o processo da Irmandade da Santa Casa de Porto Alegre, colocando os motivos pelo 

qual seu voto é pelo indeferimento do pleito da Entidade, a saber: 1) O Estatuto diz o seguinte: A 

Santa Casa não poderá ser dissolvida ou extinta enquanto houver um irmão disposto a mantê-la. Em 

caso de dissolução ou extinção seu patrimônio remanescente será destinado a Entidades congêneres 

registradas no Conselho Nacional de Assistência Social ou em eventual alteração da legislação 

pertinente, no órgão público competente sucessor daquele. 2) Por não atender o artigo 4º, parágrafo 

1º, item “a”, da Resolução 177/2000 que, no caso de fundações deve-se apresentar cópias 

autenticadas da escritura de sua instituição, devidamente registrada no cartório de registro civil das 

pessoas jurídicas ou Lei de sua criação. Gostaria de avisar a todos aqui que essa Santa Casa foi 

fundada antes de haver cartório na cidade de Porto Alegre. Esse assunto já foi discutido na 
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Comissão de Normas. Então, isso não quer dizer que não há documento. Há documento que a Santa 

Casa enviou, inclusive depois publicado em Diário Oficial, de 07 de julho de 1947, onde o então 

governador responde a esta questão, há inclusive cópia do Diário Oficial.  A Conselheira colocou 

ainda que existe pleito da mesma Entidade no CNAS referente ao periodo de 2000, cujo processo 

encontra-se com a Conselheira Lygia Maria de Almeida, acrescentando que há indicação de que o 

processo retorne à Comissão de Normas para averiguação mais acurada. Colocado em discussão, o 

Conselheiro João Paulo Ribeiro sugeriu que o processo fosse retirado de pauta. O Conselheiro Elias 

Sampaio manifestou-se favorável que ambos os processos fossem retirados de pauta. A Presidência 

acatou a sugestão, tendo sido ambos os processos retirados de pauta para redistribuição à Conselheira 

Dalila Pedrini. Em seguida, a Conselheira Dalila Pedrini solicitou que o Conselheiro Sílvio Iung 

proferisse voto relativo ao processo da Sociedade Evangélica Beneficente de Curitiba, cujo voto 

segue na íntegra: O último Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social da Sociedade 

Evangélica de Curitiba foi emitido para o triênio 1998-2000, sendo que a interessada entrou com 

pedido de Renovação do CEAS em tempo hábil. Desde o período de dezembro de 2000 até a presente 

data houve duas solicitações de diligência pelo Serviço de Análise, que estão nas folhas 108 e 109 e 

164 a 169, e uma segunda que agregou vasta documentação porque foi realizada pelo INSS e se deu 

porque a Entidade não apresentou documentação referente ao artigo 3º, inciso 2, que foi a inscrição 

no Conselho Municipal de Assistência Social, o 4º, que era o título de Utilidade Pública, o 6, 

gratuidade, todos eles referentes ao Decreto 2536/98. Quando o processo estava concluso para 

votação em maio de 2002, surge uma terceira diligência, então solicitada pelo Conselheiro 

Humberto Araújo, a qual resulta em nova anexação de documentos, ainda no ano de 2002. O 

processo chega a Comissão de Normas do CNAS e a este Plenário, segundo a folha 696, em julho de 

2005 por ser constatado algo apontado na 3ª diligência. A criação de um Plano de Saúde 

supostamente incompatível com a condição de Entidade Beneficente de Assistência Social. A Nota 

Técnica 2853, de 31 de agosto de 2005, exarada pelo Serviço de Análise, ouvida a Comissão de 

Normas do CNAS, com base na documentação preliminar e aquela resultante das diligências 

fornecidas pela Entidade, e apurada pelo INSS, conclui que a Entidade seria merecedora do CEAS, 

não fosse a incompatibilidade com o artigo 3º, inciso 10, do Decreto 2536/98. A Entidade atende aos 

requisitos legais, em especial aqueles resultantes da aplicação em gratuidade, mas é conclusão da 

Comissão de Normas que para fins de cumprimento do artigo 34 da Lei 9656, de 1998, somente é 

facultado às Entidades Beneficentes de Assistência Social constituir pessoa jurídica para operar 

planos privados de Assistência Saúde através de pessoa jurídica sem fins lucrativos. Em consonância 

com o que dispõe o artigo 3º, inciso 10, do Decreto 2536. Dessa forma e por este motivo a Nota 

Técnica 2853 é pelo indeferimento de Renovação do CEAS da Sociedade Evangélica Beneficente de 

Curitiba. Então, o meu parecer é o seguinte: Na análise do processo cabem várias considerações e 
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perguntas. Formulem-se duas e ocupamo-nos especificamente com a resposta da segunda. A 

primeira: Por que um processo com diligências atendidas desde 2002, que estava na pauta de 

votação retornou apenas em final de 2005 a este Plenário? Um processo com inúmeras páginas 

repetidas, a Equipe de Análise conseguiu extrair a conclusão à luz da legislação pertinente e daquilo 

que prevê o Decreto 752/93, para o ano de 97 e o Decreto 2536 para 98, para os anos seguintes de 

que a Entidade cumpriu os requisitos legais e formais. A Entidade apresentou a documentação, a sua 

administração atende ás exigências legais e ela cumpriu as finalidades e os requisitos exigidos. 

Acompanha-se nesse tocante a Nota Técnica. A divergência está na interpretação conferida pela 

Comissão de Normas e que coube a Nota Técnica acolher, qual seja de que: por ter constituído plano 

de saúde a Entidade tenha constituído patrimônio de terceiros sem caráter beneficente. Seguem as 

razões para a divergência: as Entidades Beneficentes de Assistência Social necessitaram ao longo do 

tempo da criatividade e da inovação para sobreviver. Temos inúmeros exemplos dessa criatividade, 

mas um deles hospitais, além de haver uma regulamentação mais rígida, foi a dos planos de saúde. A 

parcela da população de Curitiba, por essa iniciativa, foi possível garantir os tratamentos de saúde 

familiar. É desnecessário citar os benefícios desta medida. Esses planos, como no caso da CEB, 

contudo, funcionavam como um departamento do hospital. A regulação do tema plano de saúde 

surge pela Lei 9656/98, com o seguinte teor no artigo 34: “As pessoas jurídicas que executam outras 

atividades além das abrangidas por esta lei deverão, na forma e prazo previstos pela Agência 

Nacional de Saúde, constituir pessoas jurídicas independentes com ou sem fins lucrativos, 

especificamente para operar planos privados de Assistência Saúde, na forma da legislação em vigor, 

e em especial desta Lei e de seus regulamentos. Esta Lei corretamente protege o cidadão usuário dos 

planos de saúde e adicionalmente auxilia muitas instituições que organizam atividades que divergem 

na forma de administração de outras atividades que desempenham”. Auxilia também a este CNAS 

nas atividades que não estão naquelas abrangidas pela legislação das Entidades Beneficentes de 

Assistência Social, mas que por repetição ou desconhecimento eram abrangidas conjuntamente. 

Ainda que oferecendo as contrapartidas se valem de benefícios incompatíveis, não por culpa das 

Entidades, mas por culpa da legislação que não era clara nesse aspecto. Atendendo ao disposto na 

lei que institui a regulamentação dos planos de saúde a SEB desvincula em 98 o seu departamento 

que atendia o plano de saúde e participa da criação do Evangélico Saúde S/C Ltda. Uma nova 

pessoa jurídica, empresa com fins lucrativos. A necessidade de criação dessa evidenciada, trata-se 

de exigência da Lei 9656/98. A clareza quanto à escrituração e registro dessa operação podem ser 

verificadas no parecer da auditoria independente, identificado na folha 102 do processo 

encaminhado ao CNAS. Evidenciado está que o patrimônio do Evangélico Saúde permanece como da 

SEB, embora funcionando como empresa própria, da qual a Entidade portadora do CEAS possuiu 

participação majoritária de 99%. Daí surge a questão do artigo 3º, inciso 10, do Decreto 2536, 
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apontado pela Comissão de Normas em 2005, e traduzido na Nota Técnica. Entende que a 

constituição de uma empresa da qual aquela Entidade filantrópica possuiu participação, quando não 

se tratar de empreendimento sem fins lucrativos é incompatível e pede o indeferimento deste 

Certificado. Analisemos essa questão da seguinte forma: conta com a instituição de empresa por 

Entidade portadora de CEAS a Lei 8.212, trata da questão no artigo 55; fica isenta das contribuições 

de que trata o artigo 22 e 23 desta Lei a Entidade Beneficente de Assistência Social que atenda os 

seguintes requisitos cumulativamente: “A isenção de que trata este artigo não abrange empresa ou 

Entidade que, tendo personalidade jurídica própria seja mantida por outra que esteja no exercício 

da isenção”. A Lei Orgânica de Seguridade Social não traz qualquer veto quanto à participação de 

Entidade Beneficente de Assistência Social em outra empresa, desde que nesta ela não usufrua as 

vantagens postas a essas. As isenções não são para exercício de atividades de Assistência Social, 

Saúde e Educação, como expressamente é dito no artigo 55, da Lei 8.212. É necessário dizer 

adicionalmente que, o parágrafo 2º, do artigo 55, é fundamental para o exercício das atividades das 

Entidades, não existissem as Entidades Beneficentes de Assistência Social teriam sérias dificuldades 

de fazer uma boa gestão das suas atividades. Na melhor aplicação de recursos torna-se cada vez 

mais freqüente as Entidades serem portadoras de cotas de capital de outras empresas, por exemplo. 

Um bom administrador deve aplicar recursos pelo planejamento da Entidade, que não são 

necessários momentaneamente. A Lei não pode vetar isso e não o faz, permitindo a aplicação em 

ações de empresas. A Lei o permite, dentre as Entidades avaliadas por este Conselho, certamente 

temos uma expressiva parcela que utiliza esse meio para melhor cumprir as finalidades que o CNAS 

e a Sociedade Civil delas esperam. Objetivamente possuir cotas de capital e ações de uma empresa, e 

a exercício similar de gestão de recursos e patrimônio. Ela também é fundamental para o 

cumprimento dessa prerrogativa que a SEB atendeu, não fosse possível, todo o departamento que 

atendia o plano de saúde teria que ser desativado por força daquela lei. Os clientes do plano de 

saúde migrariam para outro sem que a SEB recebesse qualquer retorno por isso. Neste caso, não 

poderia haver alegação de distribuição de patrimônio, pergunte-se: a má-gestão de recursos de 

Entidades Beneficentes de Assistência Social que emprega seu patrimônio, conhecimento e 

credibilidade, ainda que não computados no balanço, está correto? A Comissão de Normas e a Nota 

Técnica não vedam a criação de empresas. Certamente porque todo o arrazoado acima está claro: é 

possível constituir empresa, é possível a participação em cotas de capital por parte da Entidade 

Beneficente de Assistência Social, porque isso significa boa aplicação de recursos e não distribuir 

patrimônio, inclusive conhecimento e credibilidade a terceiros. O que a Comissão decidiu foi que, 

para fins de cumprimento do artigo 34, da Lei 9656/98, somente é facultado às Entidades 

Beneficentes de Assistência Social constituir pessoa jurídica para operar planos privados de 

assistência saúde através de pessoas jurídicas sem fins lucrativos, para que então esteja em 
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consonância ao que dispõe o artigo 3º, inciso 10, do Decreto 2536. A decisão da Comissão de 

Normas em que a participação em empresas de plano de saúde somente será possível através de 

pessoa jurídica sem fins lucrativos parece precipitado. Ainda que se defenda esse limite em várias 

Entidades sem fins lucrativos e sendo simpático a elas, neste caso não parece haver amparo para 

essa decisão da Comissão de Normas. A Lei 8.212 não faz distinção entre empresas com ou sem fins 

lucrativos, trata-se aqui não de verificação da condição de Entidade Beneficente de Assistência 

Social, porque afinal, planos de saúde sequer são abrangidos como atividades que possam se valer 

dessa condição. Esta outra empresa, independente da participação societária de Entidade portadora 

do CEAS, requer pagamento de seus tributos, conforme a legislação exige para essa atividade. Desta 

forma, não cabe ao CNAS dizer se o plano de saúde no qual a Entidade Beneficente de Assistência 

Social possui participação deve ser com ou sem fins lucrativos. Colocar como exigências às 

Entidades Beneficentes de Assistência Social esta forma de validar a participação societária em 

nada modifica a situação de que a Entidade portadora do CEAS possua participação em outra 

empresa. Neste caso, porque não havia orientação da Comissão de Normas sobre esse assunto, uma 

Entidade teve que tomar sua decisão. Também não se deve confundir Entidades Beneficentes com 

aquelas sem fins lucrativos, aliás, é disso que fala o artigo 3º, inciso 10, do Decreto 2536: “È vedado 

distribuir patrimônio a Entidades que não sejam beneficentes”. No âmbito deste Conselho 

Beneficentes são apenas Entidades de Assistência Social, Educação e Saúde, ou seja, aquelas que 

podem receber o Certificado de Entidades Beneficentes de Assistência Social. Sobre as sem fins 

lucrativos, muito mais abrangente, não nos cabe regular. Toda a questão envolvendo artigo 3º, 

inciso 10, do Decreto 2536, refere-se à constituição de patrimônio de indivíduo ou de sociedade sem 

caráter beneficente. Constituir patrimônio de outrem significa desfazer-se, sem possibilidade de 

decisão soberana de algo que lhe pertence, significa comparar, repartir ou doar ou pôr em nome de 

outrem sem que se possa dispor disso no futuro. Esta é a vedação que este inciso, de maneira muito 

correta, impõe ás Entidades Beneficentes de Assistência Social. Esse não é o caso quando se 

participa societariamente em outra empresa. Não houve constituição de patrimônio de outrem, o 

patrimônio continua pertencendo ao sócio e sobre ele este pode decidir soberanamente. Ou seja, se 

quiser vender a sua parte, fa-lo-á da forma prevista na legislação dos recursos oriundos dessa 

operação. E este é o caso do Evangélico Saúde Ltda. A qualquer momento a SEB pode querer dispor 

da parte que lhe pertence percentualmente, assim como de outra propriedade que esteja em seu 

nome. Trata-se tão somente de empresa com outro caráter que paga seus tributos. A SEB não teve 

nem tem prejuízo, ao contrário, como demonstrado acima, administrou bem seu patrimônio, e o 

erário público tampouco foi alijado por este ato, porque a segregação das atividades com a criação 

do plano de saúde não está mais diluído dentro da atividade de Assistência Social realizada pela 

SEB. Restaria perguntar: E se os recursos não forem bem administrados nessa nova empresa, 
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gerando prejuízo à SEB? Isso é conjectura, porque afinal não temos garantia, por maior que seja o 

acompanhamento, de que qualquer Entidade aqui certificada tenha uma boa administração. Os 

indicativos, neste caso, são de que a SEB administra bem os recursos, cumpre com sua finalidade 

estatutária, com um hospital de referência no Paraná, atendendo a cerca de 90% dos seus pacientes 

pelo SUS e com percentuais superiores a 25% de gratuidade. A senhora Presidente abriu à discussão. 

Ao tempo que o Conselheiro Misael Barreto proferiu seu voto, cujo texto segue conforme leitura 

durante a Sessão Plenária: Da análise do pedido de vistas e seus fundamentos. Não tenho dúvida 

sobre o processo da Entidade, no sentido de que a mesma preenche todos os requisitos para fazer jus 

à Renovação do CEAS, como muito bem concluída pelo parecer exarado pelo Serviço de Análise, em 

Nota Técnica, ressalvada a questão de sua participação societária na composição das cotas da 

pessoa jurídica de direito privado denominada Evangélico Saúde Sociedade Civil Ltda. Superada a 

conclusão do processo sobre o preenchimento de todos os demais requisitos, resta a este digno 

Conselho perquiri sobre a restrição à Renovação apontada pelo Serviço de Análise que sustentou 

sua proposta de indeferimento. São os seguintes os principais dispositivos legais que, 

necessariamente, devem ser interpretados e analisados para a conclusão da matéria ora em debate: 

Decreto 2.536, artigo 3º, faz jus ao Certificado a Entidade que preenche os requisitos, não constitui 

patrimônio, etc; a lei 9656, artigo 34; artigo 55, parágrafo 2º, que a isenção não alcança outras 

Entidades. Com todo respeito e consideração que merecem os colegas profissionais  intérprete das 

leis, data venha, deixe de considerar nesta análise a informação CJ Nº 06/2004, em resposta ao 

Memo CNAS Nº 124, de 23 de junho de 2003, e que serviu de suporte ao entendimento da Comissão 

de Normas e para orientação ao Serviço de Análise, em razão de que a referida informação se 

limitou a cortejar um entendimento muito simplista da legislação perquerida e também porque 

apresentou como fundamentação legal de seu entendimento o inciso 5 do artigo 3º do Decreto 2.536, 

que muito distante se encontra da matéria, quando na realidade lhe foi solicitado parecer sobre a 

interpretação do inciso 10 do artigo 3º do referido Decreto. Este sim, objeto da consulta formulada 

através do memo. A disposição contida no inciso 10, artigo 3º, Decreto 2.536 deixa claro que  uma 

Entidade Beneficente de Assistência Social não poderá constituir patrimônio de uma pessoa física 

aqui tratada como indivíduo, assim como não poderá igualmente constituir patrimônio de sociedade 

sem caráter beneficente de Assistência Social. Segundo posso compreender como profissional 

intérprete da Lei, no texto legal entende-se que uma Entidade Beneficente de Assistência Social não 

poderá constituir, pertencer, compor, ser parte de patrimônio de indivíduo, pessoa física, ou de uma 

sociedade não beneficente de Assistência Social. Não resta menor dúvida na documentação 

apresentada no processo de que a Sociedade Evangélica Beneficente de Curitiba possui patrimônio 

próprio e não se constituir patrimônio nem de indivíduo e nem mesmo de outra Entidade Beneficente 

de Assistência Social, ou seja, se o patrimônio desde sua constituição se tornou inteiramente um 
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patrimônio próprio, restrição sabiamente imposta no inciso 10 do artigo 3º, do Decreto 2.536. 

Certamente que seria uma temeridade, não houve esta limitação imposta pelo citado Decreto, pela 

razão simples de que o patrimônio do indivíduo estaria sendo beneficiado por imunidade e isenção 

não extensivas a patrimônio de pessoas físicas ou de Entidades jurídicas não contempladas por elas. 

Entrementes, o legislador não estabeleceu nesta norma nenhuma restrição e ou limitação a que uma 

Entidade Beneficente de Assistência Social possa fazer uso do seu patrimônio aplicando-o em outra 

pessoa jurídica não beneficente de Assistência Social. È comum pessoas leigas, não tecnicamente 

preparadas, fazerem confusão ao interpretarem o sentido claro de patrimônio de uma pessoa 

jurídica, considerando-o como sendo unicamente seu acervo imobilizado, no máximo acrescentando 

a isso os veículos e móveis utensílios. Como esclarecimento consigno, ementa de acórdão, prolatada 

pela 3º Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda, em processo que 

versa sobre a imunidade de Entidades Beneficentes de Assistência Social, divulgado no Diário 

Oficial do dia 21/-2/2006, portanto uma decisão nova, Seção I, folhas 127 – 128, o qual transcrevo 

na íntegra como segue. Vou deixar de ler porque o que interessa é somente onde diz: “O patrimônio 

não é somente aquilo, mas também congrega o conjunto de todos os bens e direitos”, e cita o artigo 

110 do Código Tributário Nacional. É farta a jurisprudência dos tribunais, especialmente do 

Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que as Entidades 

Beneficentes de Assistência Social tenham livre disponibilidade aplicativa de seu patrimônio, livre 

gestão patrimonial, aparecendo como entendimento comum a decretação: “Desde que os resultados 

ou ganhos obtidos em tais aplicações sejam revertidos diretamente nos objetivos gerais da 

Entidade”. Cito como exemplo o contido em diversas decisões sobre locação de imóveis comerciais, 

residenciais, a exploração de estabelecimentos, a comercialização de produtos de produção própria, 

as aplicações financeiras e outros que deixam de colecionar por falta de conhecimento público e 

para evitar extensão deste trabalho. Apenas para não deixar de comprovar o que afirmo, consigno a 

memorável decisão unânime do Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADIN 102-3, 

promovida pela Confederação Nacional da Saúde, que declarou inconstitucional dispositivo da Lei 

9.532/98, que taxava com impostos sobre a renda as aplicações financeiras de Entidades de 

Educação e Assistência Social. Ora, se a aplicação no mercado financeiro, que é sabido, envolve 

risco patrimonial da instituição imune e isenta é legítima no entendimento do STF, a criação e ou 

manutenção de empresa na forma do plano de saúde que cumpre seus objetivos sociais não seria 

plenamente válida? Ainda como argumentação e entendimento, faço referência às aplicações 

financeiras que as Entidades costumeiramente fazem através das operadoras de bolsas, cujos valores 

adquirem, ainda que temporariamente, ações de sociedades anônimas, sendo dentre as mais 

rentáveis as ações emitidas por bancos, indústrias de tabacos e bebidas alcoólicas, inclusive com 

direito a participação e voto em suas assembléias, sobre as quais não há qualquer impedimento. Tais 
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ações poderiam até ser consideradas impróprias às aplicações financeiras dos recursos de uma 

Entidade Beneficente de Assistência Social, pela simples razão de seus objetivos em comum, e até 

mesmo adversos às Beneficentes de Assistência Social, e muito menos de saúde. É certo que tais 

aplicações patrimoniais, não beneficiarão com imunidade e ou isenções as operadoras de mercado 

de bolsas e nem as sociedades anônimas emissoras das ações, porque não são a elas extensivas, 

entretanto têm sido conservados tais benefícios sobre os ganhos revertidos às Entidades Beneficentes 

de Assistência Social por serem rendimentos próprios protegidos pela imunidade da alínea “c” do 

inciso 6, combinado com o parágrafo 4º do artigo 150, da Constituição Federal. Tais resultados 

aferidos de aplicações financeiras, por exemplo, estão imunes de retenções tributárias. Entretanto, 

não posso me furtar a deixar claro que o mesmo texto legislativo tem sido interpretado ao sentido da 

palavra constituir ao de criar, ao tornar instituição de patrimônio de indivíduo, pessoa física, ou de 

sociedade sem caráter beneficentes de Assistência Social. Fica forçoso adequar dita interpretação 

especialmente quando se trata de criar ou de compor na instituição de patrimônio de individuo 

pessoa física. No caso deste processo sob análise, em razão das demais legislações citadas, 

especialmente o artigo 34 da Lei 9656/98, a Sociedade Evangélica Beneficente de Curitiba, assim 

como um grande número de Entidades Beneficentes de Assistência Social, não teve outra escolha 

senão a de constituir sob a forma da interpretação primeira, ou ainda qualquer que seja a 

interpretação, uma pessoa jurídica autônoma para operar seu plano de saúde. Não é diferente a 

interpretação em relação ao parágrafo 2º, do artigo 55, da Lei 8.212/91, porque este não estabelece 

impedimento algum, como demonstrarei adiante. Adoto como interpretação correta e verdadeira a 

intenção da Entidade na forma que já demonstrei no primeiro enfoque. A Lei 9656, em seu artigo 34, 

impõe que toda pessoa jurídica que opere planos, seguros ou assistências á saúde conjuntamente 

com outras atividades, ainda que auto-patrocinadas, estão obrigadas a constituir pessoas jurídicas 

autônomas para operar inclusive tais objetivos, não ressalvando desta obrigação as Entidades 

Beneficentes de Assistência Social, portanto, igualmente obrigadas. O texto consigna que tais 

Entidades operadoras de Assistência Saúde podem ser instituídas com ou sem fins lucrativos. A 

evidência que uma Entidade Beneficente de Assistência Social, ao advento da Norma, tinha livre 

escolha para constituir uma nova pessoa jurídica para operar seus planos ou assistência de saúde 

com ou sem fins lucrativos, porque não restringida dessa escolha, porque o legislador não desejou 

restringir. No caso em exame, a Sociedade Evangélica Beneficente de Curitiba atendeu à imposição 

da lei 9656, constituiu em 1º de dezembro de 1998 uma sociedade por cotas e responsabilidades 

limitadas sobre a denominação de Evangélico Saúde Sociedade Civil Ltda. na qual participa com 

99% do seu capital social, ou seja, com aplicação de parte de seu patrimônio. Como não haveria de 

ser diferente, a Sociedade Evangélica Beneficente de Curitiba, contabilizou em seu patrimônio sua 

participação societária no Evangélico Saúde Sociedade Civil Ltda., cujas cotas integram seu 
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patrimônio, ou seja, a Entidade fez aplicações de parte do seu patrimônio na constituição de outra 

pessoa jurídica, cujo patrimônio lhe pertence como direito sobre suas cotas. Fica claro que a 

Entidade fez aplicação de parte do seu patrimônio que, entretanto, continua sendo seu próprio 

patrimônio, pois o direito sobre as cotas é patrimônio dela, semelhantemente ao que ocorre com o 

patrimônio constituído por bens imóveis dados em locação, quer seja para fins comerciais ou não, 

lucrativos ou não, de seu locatário, exploração de estacionamentos, comercialização de produção 

própria ou aplicações em ações de sociedades anônimas através de aplicações financeiras em 

bolsas. O parágrafo 2º do artigo 55 da Lei 8.212 decreta a impossibilidade de que um empresa ou 

Entidade que possua personalidade jurídica própria e seja mantida por outra pessoa jurídica que 

esteja em gozo ou exercício de benefício de isenção só por isso beneficiar-se da exoneração. 

Podemos e devemos entender que o benefício da isenção é somente da Entidade que preencha os 

requisitos para sua usufruição, não sendo extensivo a outras vinculadas e ou por elas mantidas que 

não preencham tais requisitos e que, portanto, não isentas por seus próprios méritos. Vejam que esta 

norma admite a possibilidade de que uma Entidade Beneficente de Assistência Social, legalmente 

constituída, possa manter outras pessoas jurídicas, inclusive não isentas, vedado sabiamente 

transmitir-lhe o benefício da isenção que usufrua sem, entretanto, estabelecer qualquer restrição, 

seja ela com ou sem fins lucrativos. Não foi diferente o legislador administrativo, no caso o 

Presidente da República, acompanhado pelo então Ministro da Previdência Social, senhor Valdeck 

Ornellas, ao promulgar o Decreto 3.048, que regulamenta a Lei 8.212/91, consignou no artigo 206: 

“Fica isenta das contribuições de que tratam os artigos 201, 202, 203 e 204 a pessoa jurídica de 

direito privado, beneficente de Assistência Social, que atenda cumulativamente os seguintes 

requisitos”. E diz o parágrafo 6º: “A isenção concedida a uma pessoa jurídica não é extensiva e nem 

abrange outra pessoa jurídica, ainda que esta seja mantida por aquela ou por ela controlada”. Logo, 

assim como a Lei o Decreto admite, como não poderia ser diferente, a possibilidade que uma 

Entidade beneficente de Assistência Social possa manter ou mesmo ser controladora de outra pessoa 

jurídica. Deve-se levar em consideração o fato de que a Lei Ordinária, no caso em tela a Lei 9656, e 

a Lei 8.212, têm maior força impositiva que um Decreto regulamentador, no caso do Decreto 9536, 

pela hierarquia constitucional das normas, sendo a Lei Ordinária instrumento normativo de 

hierarquia superior, ainda que não conflitantes. O legislador ordinário, competência soberana do 

Congresso Nacional, nas duas leis sob análise não desejou estabelecer limitações ao investimento 

patrimonial de uma Entidade Beneficente de Assistência Social, na constituição de outra pessoa 

jurídica independente ou que seja mantenedora de outra Entidade com personalidade jurídica 

própria, muito pelo contrário, admite essa possibilidade nesses mesmos termos e linguagem. 

Portanto, é inócua a tentativa do legislador administrativo em procedimento regulamentador, 

estabelecer limitação que a Lei Ordinária não desejou limitar. Por sua vez, o legislador ordinário 
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não pretendeu estabelecer qualquer embaraço à livre associação ou constituição de sociedades, e 

agiu de forma correta, em razão da proteção decretada pelo legislador constituinte, ao determinar 

no inciso 18, do artigo 5º, que: “todos são iguais perante à lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantido-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, 

liberdade, igualdade, segurança e à propriedade nos termos seguintes: é plena a liberdade de 

associação para fins lícitos, vedada a de caráter para-militar”. Portanto, como vimos, não existe 

nenhum impedimento constitucional ou mesmo legal. Tanto no específico quanto uma administradora 

de um plano de saúde, através de constituição de uma sociedade simples por cota como a qualquer 

outro tipo de gestão patrimonial, cm vistas a obtenção de rendas e recursos para aplicação dos seus 

fins institucionais. Trata-se de constituição de uma sociedade com fins lícitos e mais, em 

conformidade com os objetivos sociais da Sociedade Evangélica Beneficente de Curitiba, como de 

seu Estatuto. Assim, os rendimentos aferidos pela Entidade, o seu patrimônio não sofre tributação. 

Tal entendimento se enquadra perfeitamente ao caso da Sociedade Evangélica Beneficente de 

Curitiba, em relação à Evangélica Saúde Sociedade Civil Ltda. Da análise do processo e da 

documentação, que eu já me referi inicialmente, posso fazer uma primeira conclusão, afirmando que 

no meu entendimento não visualizo qualquer impedimento legal para que a Entidade Sociedade 

Evangélica Beneficente de Curitiba, simplesmente por ser uma Entidade Beneficente de Assistência 

Social, seja sócia cotista da Evangélica Saúde Sociedade Civil Ltda., pelo contrário, a legislação 

prevê tal disponibilidade conforme disposto no inciso 10, do artigo 3º, do Decreto 2.536, assim 

como, e especialmente, no parágrafo 2º, artigo 55, da Lei 8.212. A Entidade Sociedade Evangélica 

Beneficente de Curitiba mantinha departamento comercial de seu plano de saúde através de 

manutenção de seus serviços e atendimento aos particulares contratantes e seus beneficiários, como 

fonte de recursos para recuperação, embora em pequena parte, do diferencial existente entre a 

remuneração do SUS por seus serviços e o custo operacional deles, assim como para suporte 

financeiro a seu atendimento assistencial gratuito. Com o advento da Lei 9.656, artigo 14, redação 

dada pela Medida Provisória 2.1774401, a Entidade ficou alijada de tal fonte de recurso por não 

poder continuar operando seu plano de saúde, portanto impedida de prover tais recursos para 

sustentação de seus objetivos assistenciais, como próprio das Entidades Beneficentes de Assistência 

Social. Entretanto, continuou obrigada a prestar atendimento aos contratantes e seus beneficiários 

honrando os contratos celebrados até então. É do entendimento da Consultoria Jurídica do 

Ministério da Previdência Social, desde a época do evento em apreço, ou seja, 1999, de que não há 

qualquer impedimento no sentido de uma Entidade Beneficente de Assistência Social poder aplicar 

recurso na constituição de uma outra pessoa jurídica para obtenção de meios que sejam empregados 

diretamente na manutenção de suas atividades assistenciais. Através do parecer CJ 1.802/1999, a CJ 

MPS assim se manifestou no processo da Entidade Liceu de Artes de Ofício de São Paulo sobre o 
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argumento apresentado pela Entidade em sua defesa, como constou do relatório introdutório ao 

parecer, de que a Entidade: desenvolver atividades industriais e comerciais como produção 

artesanal e fabricação de medidores de água, com fins no recolhimento de recursos para aplicar em 

suas atividades filantrópicas. E também que a Entidade, 7: “ainda esclarece que, além de exercer 

atividades de comércio e de indústria, participa de outra sociedade comercial chamada “LAO 

Indústria Ltda”, afirmando a sujeição desta ao recolhimento de todos os tributos”. No tocante ao 

inciso 5, não há como se provar, com vistas nos documentos juntados aos autos, qualquer 

irregularidade, isto porque muito embora, de acordo com a fiscalização, tenha apensa um 

empregado – o que é estranho – inexiste qualquer ilicitude na constituição de uma sociedade 

comercial por uma Entidade desde que vise a aplicação de recursos em filantropia. Desta forma, 

difícil é a caracterização da infringência do artigo 55. No acórdão 743 de 2003, da 4ª  Câmara de 

Julgamento do Conselho de Recurso da Previdência Social, em situação análoga que, embora 

tratando de isenção patronal, tinha como pano de fundo a mesma discussão sobre a aplicação 

patrimonial em outra pessoa jurídica não beneficente de Assistência Social e tendo igualmente como 

fundamento legal, assim se posicionou o ilustre relator, senhor Otávio Pereira de Melo Macedo, 

representante do governo daquela Câmara, em data de 05/11/2003, cujo parecer e voto foram 

acompanhados por unanimidade, transcrevo somente algumas partes, devido sua extensão, como 

segue: “O fato de a Entidade Beneficente de Assistência Social aplicar parte de seus recursos em 

empresa, a fim de adquirir seus produtos a preço menor de que os praticados no mercado e de ter 

imóveis destinados a geração de renda extraordinária não se constitui por si próprio infração ao 

artigo 55 da Lei 8.212, exceto se o resultado desses investimentos não forem aplicados em suas 

atividades finalísticas, a exceção de investimento no próprio local”. Considerando que a parcela do 

patrimônio da Entidade alocada em tal empreendimento não possui condão de comprometer seu 

normal funcionamento, nem a manutenção e ou desenvolvimento de seus objetivos estatutários, dado 

o seu reduzido valor em face do montante pela Entidade ao longo de sua existência. Finalmente, 

chamo atenção dos meus colegas de Conselho para o fato de que, como demonstrei à sociedade, 

embora que apenas por amostragem, o Supremo Tribunal Federal, órgão de cúpula do Sistema 

Judiciário brasileiro, enfim, os principais órgãos judiciários de processo administrativo e as 

procuradorias mais importantes afetas à matéria adotam o entendimento que defendo nesta tese, 

minha relatoria e voto, e certamente será o entendimento a ser abrigado por este Conselho, não se 

mantendo à contra-mão da maioria esmagadora dos juristas, intérpretes das normas, que penso 

seria um contra-senso. Em discussão, o Conselheiro Elias Sampaio sugeriu que a matéria ora tratada 

fosse remetida à Comissão de Normas para análise do processo. Em seguida, a Conselheira Dalila 

Pedrini proferiu leitura de seu voto, a saber: Considerando o parecer, onde permanece demonstrado 

que a Entidade não infringiu o artigo 3º, inciso 10, do Decreto 2.536/98, e porque ela cumpriu todo o 
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mais da legislação, em especial daquilo previsto no Decreto 752/93, relativo ao ano de 1997, no 

Decreto 2536/98, nos exercícios 98 e 99, somando-se o fato de a Entidade ter apresentado todos os 

demais documentos legais exigidos, voto pela Renovação de pedido do CEAS da Sociedade 

Evangélica Beneficente de Curitiba. Em seguida, o Conselheiro Misael Barreto proferiu seu voto pelo 

deferimento do pleito da Entidade. A senhora Presidente abriu à discussão, nada havendo a colocar, 

deu-se a votação. O processo foi aprovado pelo deferimento por unanimidade. Na sequência, a 

senhora Presidente solicitou manifestação da Conselheira Tânia Mara Eller sobre o processo da 

Sociedade Beneficente Hospitalar Santa Casa de Misericórdia de Ribeirão Preto. A Conselheira 

colocou que o indeferimento se deu por conta de falta de documentação, tendo a Entidade cumprido 

diligência, foi elaborada Nota Técnica complementar pelo deferimento do pleito. A Conselheira 

Vânia Lúcia Leite proferiu o seu voto, qual seja: Examinando o processo em questão, e tendo em 

vista os percentuais de gratuidade praticados e o cumprimento das demais exigências legais, 

acompanho a Nota Técnica complementar pelo deferimento do pedido de Renovação do CEAS da 

Entidade Sociedade Beneficente Hospitalar Santa Casa de Misericórdia de Ribeirão Preto. A 

senhora Presidente abriu o tema à discussão. Não havendo quem quisesse discutir, deu-se a votação. 

O processo foi aprovado pelo deferimento. Em seguida, o Conselheiro Misael Barreto proferiu relato 

dos processos do Conselheiro Euclides Machado, quais sejam: Associação Riopretense de Promoção 

do Menor – ARPROM, São José do Rio Preto-SP, Renovação, deferimento. Ele está acompanhando a 

Nota Técnica do Serviço de Análise. Associação de Cultura Franco Brasileira, Rio de Janeiro-RJ, 

Reconsideração de Renovação, indeferimento. COLÉGIO SANTA ÂNGELA, RESENDE-RJ, 

Renovação, indeferimento. O Conselheiro esclareceu que o indeferimento do pleito do Colégio Santa 

Ângela se deu pelo não cumprimento do requisito de gratuidade. Quanto à Associação de Cultura 

Franco Brasileira, o indeferimento se deu por tratar-se de centro de língua estrangeira. Colocados em 

discussão e, não havendo qualquer manifestação, os processos do Conselheiro foram aprovados com 

uma abstenção. Em seguida, o Conselheiro João Paulo Ribeiro proferiu relato de seus processos, a 

saber: Instituto Pró – Cidadania de Curitiba, Curitiba-PR, Renovação, deferimento. Colocado em 

discussão e não havendo qualquer manifestação, o processo foi aprovado por unanimidade. Em 

seguida, o Conselheiro apresentou voto referente aos seguintes processos: APAE de Cerqueira César, 

Cerqueira César-SP, Associação Lar das Filhas de São José, Rio de Janeiro-RJ, Renovação, 

deferimento. Passando a relatar seu voto, como segue: Quando a Entidade APAE de Cerqueira 

César, apresentou seu pleito aqui no CNAS, a Comissão verificou que ela não tinha os três anos 

necessários. Passo a relatar: Juntam-se à reconsideração do Conselho Nacional de Assistência 

Social, cumprindo sua atribuição regimental, aprova a Nota Técnica 2717, nas folhas 107 a 112, que 

passa a tratar dessa decisão e adota os fundamentos fáticos e jurídicos para manifestar-se pelo 

deferimento do pedido de Registro e pelo indeferimento do pedido de Concessão do CEAS, 
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formulado pela Entidade APAE de Cerqueira César. Colocado em discussão e, em não havendo 

manifestação em contrário, o processo foi aprovado por unanimidade. Quanto ao processo 

Associação Lar das Filhas de São José, Rio de Janeiro-RJ, Renovação, deferimento. Em votação por 

chamada nominal, e não havendo manifestação em contrário, o processo foi aprovado por 

unanimidade. Em seguida, o Conselheiro Elias Sampaio proferiu relato dos processos da Conselheira 

Lygia Maria, quais sejam: Movimento República de Emaús, Belém-PA, Renovação, deferimento. 

Sociedade Sulina Divina Providência, Porto Alegre-RS, Renovação, deferimento. Associação dos 

Olivetanos, São Paulo-SP, Correição, acatar. FASE- Federação de Orgãos Para Assistência Social e 

Educacional, Rio de Janeiro-RJ, Renovação, indeferimento. Sociedade Pobres Servos da Divina 

Providência, Porto Alegre-RS, Renovação, deferimento. Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de 

Rio Claro, Rio Claro-SP, Renovação, deferimento. FASE – Federação de Órgãos para a Assistência 

Social e Educacional, Rio de Janeiro-RJ, Renovação, deferimento. Colégio Evangélico Panambi, 

Panambi-RS, Renovação, deferimento. Hospital São Salvador, Além Paraíba-MG, Renovação, 

deferimento. Colocados em discussão, e em não havendo manifestação em contrário, os processos 

foram aprovados por unanimidade. A Conselheira Márcia Pinheiro proferiu relato de seus processos, 

a saber: Congregação São Vicente Pallotti – Irmãs Palotinas, São Paulo-SP, Renovação, deferimento. 

Congregação das Irmãs Franciscanas da Imaculada Conceição, Salvador-BA, Renovação, 

deferimento. Colocados em discussão, e em não havendo qualquer manifestação, os processos foram 

aprovados por unanimidade. Em seguida, o Conselheiro Elias Sampaio proferiu relato dos processos 

da Conselheira Margarete Cutrim, a saber: Sociedade Beneficente de Palmeira dos Índios, Palmeira 

dos Índios-AL, Renovação, deferimento. Colocado em discussão, e em não havendo manifestação em 

contrário, o processo foi aprovado por unanimidade. Quanto ao processo da Legião da Boa Vontade – 

LBV, após ampla discussão, o Plenário foi unânime em decidir pela retirada do mesmo de pauta, para 

que fosse apreciado pelos Conselheiros e redistribuído a outro Conselheiro, uma vez que a 

Conselheira Margarete Cutrim declarou-se impossibilitada de julgar o pleito da Entidade. Quanto ao 

processo da Associação Adventista Norte Brasileira de Prevenção e Assistência à saúde, Ananindeua-

PA, foi esclarecido que houve equívoco em sua Nota Técnica, reanalisada a Nota Técnica pelo 

Serviço de Análise, concluiu a Conselheira Margarete Cutrim pelo deferimento do pleito da Entidade. 

Colocado em discussão e, em não havendo qualquer manifestação em contrário, o processo foi 

aprovado por unanimidade. O Conselheiro Pascoal Marracini proferiu relato dos seguintes processos: 

Fundação de Ciências Aplicadas, São Paulo-SP, Renovação, indeferimento. Sociedade Civil  das 

Irmãs da Santa Cruz, São Paulo-SP, Renovação, indeferimento. Colocados em discussão, a 

Conselheira Tânia Eller da Cruz indagou o motivo pelo qual os processos foram indeferidos. Ao 

tempo que o Conselheiro esclareceu que o indeferimento do pleito da Fundação de Ciências 

Aplicadas se deu pela não apresentação de inscrição da Entidade no Conselho Municipal de 
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Assistência Social do município de São Paulo, e não atendeu os 20% de gratuidade. Quanto à 

Sociedade Civil  das Irmãs da Santa Cruz o indeferimento se deu pelo não cumprimento da 

gratuidade e também não apresentou demonstração contábil-financeira devidamente auditada e 

também não tem o documento comprobatório de inscrição no Conselho Municipal de Assistência 

Social. A Conselheira Dalila Maria Pedrini pediu vistas ao processo da Entidade Sociedade Civil  das 

Irmãs da Santa Cruz. O Conselheiro Antônio Celso Pasquini pediu vistas ao processo da Fundação de 

Ciências Aplicadas, o Conselheiro Elias Sampaio pediu vistas conjunta ao processo. Em seguida, a 

Conselheira Tânia Mara Eller proferiu o relato de seus processos, a saber: APAE de Cariacica, 

Cariacica-ES, Renovação, deferimento. Sociedade Beneficente e Educacional São Cristóvão, Porto 

Alegre-RS, Renovação, deferimento. Colocados em discussão e não havendo qualquer manifestação, 

os processos foram aprovados por unanimidade. Em seguida, a Conselheira Vânia Lúcia Leite 

proferiu relato de seus processos, a saber: Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Mauá, Mauá-

SP, Renovação, deferimento. Associação dos Funcionários Públicos do Espírito Santo – AFPES, 

Vitória-ES, CEAS, deferimento. Colocados em discussão e, em não havendo manifestação, os 

processos foram aprovados por unanimidade. Em seguida, foi proferido voto referente ao processo da 

Vice-Província do SS. Nome de Jesus do Brasil, como segue: Voto: Considerando as motivações 

contidas na Nota Técnica 060, de 1º de fevereiro de 2005, constante das folhas 134 a 137 dos autos, 

exarada pelo Serviço de Registro e Certificado do Conselho Nacional de Assistência Social, em 

conformidade ao disposto no Manual de Procedimentos e Regimento Interno do CNAS, aprovado 

pela Resolução 177/2004, cujos fundamentos fáticos e jurídicos adoto como razões de decidir e 

acolho como matéria integrante desta decisão como se transcritos fossem, e ainda as 

fundamentações aqui expostas e demais documentos que instruem o processo, concluo pelo 

deferimento do pedido de Renovação do CEAS da Vice-Provincia do SS. Nome de Jesus do Brasil, 

tendo entendido que foram cumpridas as exigências do Decreto 2.536/98, relativas aos exercícios de 

2000, 2001 e 2002. A senhora Presidente abriu à discussão. O Conselheiro Elias Sampaio solicitou 

maiores esclarecimentos. Ao tempo que o Conselheiro Misael passou ao seguinte relato: Trata-se de 

pedido de vistas em conjunto com o Conselheiro José Manoel Pires Alves ao processo de Renovação 

do CEAS em que o relator original é a Conselheira Vânia Lúcia Ferreira Leite, representante da 

Pastoral da Criança. Do relato: A instituição protocolou processo de pedido de Renovação de 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, tempestivamente, em data de 22/02/2003, 

cujo processo foi protocolado sob o Nº “xis” composto de um volume contendo os relatórios de 

atividades relativas ao exercício 2000, 2001 e 2002, requerimento próprio, documentos de praxe, 

pareceres técnicos, diligências e outros. A Nota Técnica 60, exarada em 1º de fevereiro de 2005, pelo 

Serviço de Registro e Certificado ressalta que, de acordo com os relatórios apresentados a Entidade 

desenvolveu ações voltadas ao amparo à criança e adolescente carentes, bem como concedeu bolsas 
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de estudos a alunos carentes e, no que se refere aos aspectos legais do Decreto 2.536 consta que a 

requerente atendeu todas exigências daquele diploma legal, inclusive cumprindo diligências 

expedidas pelo CNAS. Por último, a Nota Técnica considerou que a Entidade não cumpriu o disposto 

no artigo 3º, inciso 6, do Decreto 2,536/98, ou seja, não aplicou o percentual mínimo de 20% em 

gratuidade nos três exercício e, para comprovar a alegação anexou o seguinte demonstrativo: 

receita, gratuidade e os percentuais sendo, de 2000, 19%; 2001, 12% e 2002, 12%, extraído da 

página 136 do processo. Assim, em função dos percentuais supostamente apurados, o Serviço de 

Nota Técnica foi emitida com recomendação pelo indeferimento. É o relato. Passo a opinar: 

Primeiramente vale ressaltar que o Serviço de Registro e Certificado do CNAS demonstrou a receita 

bruta que incide o cálculo dos 20%, bem como evidenciou os valores tomados como despesas 

efetuadas com a manutenção dos serviços assistenciais e, na memória de cálculo para comprovação 

da gratuidade apresentou a seguinte situação: e aí apresenta o quadro. Daí concorrem os percentuais 

de gratuidade de: 19%, 12% e 12%, respectivamente para o exercício 2000, 2001 e 2002. Entretanto, 

é importante salientar que o SRC considerou o valor da receita bruta sem deduzir os valores para 

efeito dos cálculos das bolsas tanto de 100% quanto de outros percentuais. Assim, se faz necessário 

refazer os cálculos com a nova base apurada, para não causar prejuízos à Entidade, inclusive, pois 

essa orientação consta no Parecer Jurídico do Ministério da Previdência Social onde define que 

bolsas de estudo concedidas não devem compor a base de cálculo para efeitos de apuração de 

gratuidade. Nada mais havendo a discutir, o processo foi colocado em votação e aprovado por 

unanimidade. Encerramento. Nada mais havendo a tratar e esgotada a pauta, a Presidente Márcia 

Maria Biondi Pinheiro agradeceu a presença de todos, declarando encerrada a reunião. E, para 

constar, eu, Cláudia Tereza Sabóia, Secretária Executiva do CNAS, lavrei a presente Ata que, depois 

de aprovada, será assinada por mim e pelos demais membros do Conselho. 

 


